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CONGRESSO NACIONAL 
PARECER N9 148, DE 1980 (CN) 

Da Comissão Mista, blcumbida de examinar e emitir 
parecer sobre a Proposta. de Emenda à Constituição n.o 68, 
de 1980-CN, que "revoga o art. 162, e·o § 2.° do art. 166 e 
altera a redação do inciso XX do art. 165 e do art. 166 da 
Constituição Federal". 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

I - Relatório 
o nobre lJeputado Walter Silva, com o apoiamento constitu· 

cional exigível, traz à apreciação plenária das duas Casas do Con· 
gresso Nacional uma Proposta de Emenda ao texto da Lei Maior, 
objetivando "assegurar o efetivo reconhecimento do direito de 
greve, hoje extremamente dificultado, ou mesmo tido como inexis­
tente, em face do texto em vigor", por via de alterações diversas: 
a revogação do art. 162 e do § :to do art. 166; uma nova redação 
do item xx: do art. 165; a alteração do "caput" do art. 166 e a 
transformação dos §§ 1.0 e 2.0 num parágrafo único, com a seguin· 
te redação o texto sugerido: 

"Art. 166. J1: livre a associação sindical e profissional, 
de conformidade' com a: lei. 

fei e cometendo sua regulamentação ao legislador ordi· 
nário." . 

Por isso o Decreto n.o 9.070, -de 1949, disciplinava a matéria com 
o necessário rigor e, durânte a tramitação do Projeto de Lei 
n.O 1.747-D, de 1949, dizia o então relator, Deputado Ulysses Gui­
marães: 

"A Cbnstituição diz direito de greve. Se é direito não pode 
ser arbítrio nem licença. :m ínsito ao direito ser limitado, 
pOis não há direito ilimitado. Não há direito absoluto, 
in 'Contrastado. Seria a negaçã:o do ·próprio direito, que é 
disciplina de relação." . 

Tais palavras do atual Presidente 'do PMDB merecem medita­
. ção, não apenas dos seus liderados, mas de todo o Congresso, prin­
cipal!p-e~te quando adverte: 

"Sendo direito, a greve tem pré-requisitos e c·ondiciona­
mentos. Ninguém, nenhum homem, grupo ou instituição, 
pode tudo sobre o que ou quem quer que seja - eis a su­
prema segurança da democracia contra a prepotência em 

. qualquer de suas formas: pessoa)~ econômica ou política." 

Há, portanto, ponderáveis razões de mérito contra essa extre-
ma liberalidade do direito de greve, que não existe nas chamadas 

Parágrafo único, Nenhuma organizaç.ão sindical poderá '~democracias populares" _ bastando-se ver o que ocorre, atual­
sofrer intervenção ou ser dissolvida se não em virtude de mente, na Polônia _ e sofre regulamentação na maioria dos países 
decisão judicial." . democráticos, mesmo ná FrEÍnça, para que a Nação não se trans· . 
Quanto ao item XX do art. 165, propõe a seguinte redação: forme na "chien lit", de que falava, na sua contundente e clássica 
"IArt. 165.. . .... : ............. ~ ... ' .................... 1.. linguagem, o Marechal De Gaulle. -
"XX - ,direito de greve, cujo exercício a lei regulamen-. Mesmo que não haja obstáculos constitucional ao direito de 
tará" greve - e eles, realmente, inexistem, explicitos, na Carta em Vigor, 

. . mas defIuem da lei ordinária - não é possível permitir-se que uma 
,Trata-se, portanto, de promover o controle exclusivamente ju- - "parede", encetada pelo funcionalismo da União, -paral1s~ toda a 

r~sdicional da-greve; abolir a obrigatoriedade do voto nas eleições administração pública ,"inoportuno tempore" . 
SIndicais, bem coIx;lo deixar à lei ordinária a manutenção ou não ' 
'ôa contribuição sindical, com uma frase .sintetiza a justificação: Decerto os trabalhadores são titulares do direito de greve; não 

tanto os servidores públicos, civis ou militares, que não se distin· 
:' .. '. somente o estado fascista italiano do~ anos trinta, guem pelo "munus", senão .pela missão. 
InspIrador do Estado Novo de 1937, admitia a organização 
sindical inserida no aparelho estatal, sob tutela e controle Pontes de Miranda ("in" Comentários à Constituição de. 1967, 
do Poder Ex:ecutivo.~' . _ _com a Emenda n.O 1, de 1969, Tomo VI, p. 254) já advertia, com a 

J1: o relatório. 

II - Voto. do RelatOr 

N9:,0 é esta a primeira tentativa, decerto com as mais louváveis 
intençoes,_ de alterar o instituto do direito de greve no País. O não 
menos ilustre Dep1;ltado Benedito Marcílio também apresentou pro­
posta supressiva do art. 162, tirando assim, suporte ao "item :xx do 
art. ,165, aprovando-se, na respectiva Comissão Mista, voto do Re-
-lator, Deputado Ricardo Fiúza, onde se declara: . 

"Causa estranheza o alcance da proposição cujo intento de 
restaurar o direito -de g:reve. sem restrições de qualquer na­
tureza, conflita com. nossa tradição na área trabalhista, 
onde nunca se admitiu o exercício desse direito em ter­
mos absolutos, sem qualquer limitação imposta por consi­
derações de ordem social, colocando a prerrogativa acima 

sua insuspeita lucidez: 

"A -lei é qu.e modela a relação jurídica; de modo que não 
se deixe margem para o princíp\o da permissibilidade da 
greve, que é salvaguarda da autonomia da vontade ou 
auto-regulação." 

Mas não se aplica, à Proposta sob nosso exame, apenas essa, 
justa e procedente crítica - "data maxima venia" - uma vez 
que ela apresenta outros pontos vulneráveis, como o de suprimir 
a obrigatoriedade de voto nas eleições sindicais, o que seria reen­
tregar o sindicalismo brasileiro às manobras do "peleguismo" e à 
dialética revolucionária das minorias ideológicas eventuais. 

Se o voto é obrigatório para o cidadão, :por que não sê-lo para 
o sindicalizado, se queremos educar o soberano, para levá-lo à par­
ticipação cívipa na vida nacional? 

do próprio interesse público. . 
Quanto ao argumento de que nosso sindicalismo nasceu com o 

. A Constituição de 1946, art. 158, reconhecia I) direito de. fascismo estadonovista, não é isso o que nos conta a história:_bem 
.greve, condicionando seu exercício, contudo, aos llmites 'da antes de 1937 tínhamos associações. operárias atuantes no País, 
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inspiradas na "Rerum Novarum."-de Leão XIII (891), ano em que 
surgiu o sindicalismo português e, muito antes de 1930, já o Brasil 
aderia a Convenções da Organização Internacional do Trabalho, 
sobre o associativismo laboral. 

. Quanto ao sindicato único, não era invenção fascista, mas 
existe nos países comunistas. 

Se não nos podemos escusar ao reconheclmento de que há 
abusos na legislação ordinária, limitando o direito de greve, segu­
ros estamos de que a revisão das leis ordinárias é o melhor cami­
nho para a correção de pruridos draconianos, nesse terreno, mas 
não a reforma constitucional. Não manda a Carta a vigor que se 
subordine essa franquia trabalhista aos chamados interesses da 
segurança nacional, mas apenas diz que não sera permitida a 
greve nos serviços públicos e atividades essenciais. 

Semestre .............................. Cr$ .400,00 

Ano .................. . • . . . . . . . . . . . . .. Cr$ 800,00 

E'xemplar Avulso: Cr$ 1,00 
Tiragem: 3.500 exemplares 

Tendo havido extrapolação do legislador ordinário, nessa de­
finição que o art. 162 da Constituição lhe confia, o caminho mais 
amplo e menos perigoso para a economia nacional e a boa ordem 
administrativa é reformular essa legislação ordinária, respeitado 
o texto constitucional . 

Eis por que no!. manifestamos contrários à Proposta de Emenda à Cons­
tituição n9 68, de 1980, em que pesem as excelentes intenções do seu respeitá­
vtl Autor. 

Bala das Comissões, 24 de setembro de 1980. - Senador Almir 
Pinto, Presidente eventual - Senador Lenoir Vargas, Relator - Se­
nador Aloysio Chaves - Deputado Osmar Leitão - Deputada Ubal­
dino Meireles - Deputado Darcílio Ayres - Senador Bernardino 
Viana - Senador Leite Chaves, vencido - Senador' Helvídio Nunes 
- Deputado Peixoto Filho, com restrições - Deputado Tertuliano 
Azevedo, vencido - Senador José Lins - Deputado Simão Sessbl. 

SUMÁRIO 
1-ATA DA 254~ SESSÃO CONJUNTA, EM 25 DE SETEMBRO 

DE 1980 

I.I-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Di!.cursos do Expediente 

DEPUTADO MILTON BRANDÃO - Necessidade da aceleração 
dos projetos alternativos de substituição dos derivados do petróleo, a pro­
pósito do conflito entre Irã e Iraque. 

DEPUTADO JOSUE DE SOUZA - Defesa da criação de hidrelétri­
cal> no Amazonas, visando o aproveitamento dos recursos naturais daque­
le Estado. 

DEPUTADO WALTER DE PRÃ - Entrosamento que deve haver 
entre parlamentares do PDS e os órgãos do Governo, com vistas ao aten­
dimento das reivindicações do povo brasileiro. 

DEPUTADO HUGO MARDINI - Medidas adotadas pela Fun­
daçào Educacional para o Desenvolvimento e Aperfeiçoamento do Ensi­
no, no Rio Grande do Sul. visando a criação da primeirã universidade 
cooperativista do País. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

Referente a providências adotadas para sanar incorreções nos textos 
dos Projetos de Lei n9 17/80-CN (Transformado na Lei n9 6.825, de 22-9-
80) e n~ 15j80-CN (~ransformado na Lei n9 6.822, de 22-9-80). 

1.3--0RDEM DO DIA 

Proposta de Emenda à Constituição nQ 49, de 1980, que restaura o 
pleno direito de greve sem restrição de qualquer natureza. Discussão En­
cerrada, apó~ usarem da palavra os Srs. Benedito Mareílio. João Cunha, 
LUIZ Cechinel. Alberto Goldman, Marcondes Gadelha e Hugo Mardini. 
ficando a votação adiada por falta de quorum. 

2.4- ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 255' SESSÃO CONJUNTA, EM 25 DE SETEMBRO 
DE 1980 

2.1 -ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Discursos do Expediente 
DEPUTADO JORGE CUR Y - Realizaçào, na cidade Ribeirão 

Preto-SP. da "Semana Jurídica Orlando Gomes". 

DEPUTADO PEIXOTO FILHO - Reportagem publicada no jornal 
O Fluminense edição de 22 do corrente, sob o título "Centro de Caxias vira 
paio!". 

DEPUTADO CORREA DA COSTA - Instalação de agência do 
mc. em Cuiabá-MT. 

2.2.2 - Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessâo conjunta a realizar-se amanhã, às 18 horas e 

30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

2.2.3 - Comunicação da Liderança do Partido Popular. 
- De substituição de membro em Comissão Mista. 

2.2.4 - Leitura de proposta de emenda à Constituição 
- N9 87, de 1980, que altera o § 19 do artigo 17; item III do artigo 42, 

suprimindo-se o item V do mesmo artigo e renumerando-se os seus itens 
seguintes, da Constituição Federal. 

2.2.5 - Fala da Presidência 
- Anexação da proposta lida. à Proposta de Emenda à Constituição 

n9 85, de 1980, já em tramitação, por versar sobre matéria conexa. 

2.3 - ORDEM DO DIA 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nQ 3, de 1974 (n9 

845/72, na origem), que altera a Lei n9 5.988, de 14 de dezembro de 1973, 
que regula os direitos autorais, e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Veto parCIal aposto ao Projeto de Lei da Câmara n9 42, de 1979 (nY 
58/79, na origem), que dicipõe sobre o transporte rodoviário de cargas. e 
dá outra~ providências. Votação adiada por falta de quorum. 

2A - ENCERRAMENTO 
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ATA'DA 254~ SESSÃO, CONJUNTA, ElYI25 DE SETEMBRO-DE 1980 
2~ Sessão Legislativa Ord.inária, da 46~ Legislat,ura 

PRESID'ENCIA DO SR. PASSOS PÓRTO 
, , 

ÀS 11 HORAS, ACHAM-8.E PRESENTES pS SRS, SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - JosÍ( Guiomard - Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio Chaves ~ Gabriel 
Hermes - Ja~bas Passarinho - Alexandre Costa - Luiz Fernando Freire--': 
Alberto Silva - Bernardino Viana - Helvídio Nunes - Almir Pinto - José 
Lins - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Cunha Lima - Humberto Luce­
na - Aderbal Jurema - Nilo Coelho - João Lúcio - Luiz Cavalcante -
Gilvan Rocha - Passos Pôrto -:- Lomanto Júnior - Luiz Viana...!.. Dirceu 

,Alagoas 

Alb€:rico Cordeiro - PDS;Antônio Ferreira - PDS; Divaldo Suruagy 
- PDS; Ger~ldo Bulhões; José Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 
Murilo Mendes - PDT. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Celso' Carvalho - PP; Francisco Rollem­
berg - PDS; Jackson Barreto - PMDB; Tertuliano Azevedo - pp, 

Cardoso - João Calmon - Alberto Lavinas -' Hugo Ramos - Nelson Bahia -
Carneiro - Roberto S'aturnino - Itamar Franco - Mu~lo ~adaró - Ta,~- ,'Afrísio, Vieira Lima - PDS;' Ãngelo Magalhães _ PDS; Carlos 
credo N~ves - A~aral Furlan - Franco,Montoro - Jose C~Ixet~ - Henr~- Sant' Anna _ PP; Djalma Bessa _ PDS; Elquisson Soares _ PMDB; Fer­
que SantIllo - Lazaro Barboza - BenedIto Canelas - Gasta0 Muller - VI- 'nando Magalhães _ PDS' Francisco Pinto _ PMDB' Henrique Brito -.:... 
cente Vuolo - Mendes Canale - Pedro pedrossian - Affonso Camargo -, PDS' Hilderico Oliveira _' PMDB' Honorato Vianna ~ PDS' Horácio Ma-

,José Richa -'Leite Chaves - Evelási,o Vieira - Jaison Barreto - Lenoir tos ~ PDS; João Alves _ PpS; J~rge Vianna - PMDB; Jo~é Amorim _ 
~argas - Paulo Bros~ard - Pedro SImon; PDS; José Penedo -'PDS; Leur Lomanto -:- PDS; ManoefNovaes _ PDS; 

E OS SRS, DEPUTADO~,~ Marcelo Cordeiro - PMDB; Menandro Minahiin'- PDS; Ney Ferreira-
- Acre ' PDS; Odulfo Domingues - PpS; Pris,co Viana - PDS; Raymundo Urbano; 

, ' _.' '" ' Rogério Rego - PDS; Rômulo Galvão - rDS; Roque Aras - PMDB; Ruy 
AlUIZIO Bezerra - PMDB, Amtlcar de Queiroz - PDS, Geraldo Fle- Bacelar _ PDS' Ubaldo Dantas _ PP',Vasco Neto _ PDS' Wilson Falc-

ming - P~DB; Nabodúnior - PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy _ PDS, ' , ',-' ao 
Vianna - PDS. ' 

Amazonas , 
Joel Ferreira - PDS;-Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 

RafaeLFaraco -:: PDS; Ubaldino Meirelles - PDS; Vivaldo .Frota"":" PDS. 
, . 

Espírito Santo 

Christiano Dias Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS; Gerson Camata -
PMDB; Luiz Baptista - PMDB; Mário Moreira -' PMDB;,Max Mauro -
PMDB; Walter de Prá - PDS. ' 

~ará Rio de Janeiro 
Antônio Àmaral- PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Jader Barbalho - Alair Ferreira _ PDS' Alcir Pimenta _"pp, Ãlvaro Valle _ PDS' Célio 

PMpB; ,J?rge Arbage -- PDS;, Lúcia Viveiros - .pp; Ma~_oel Ribeiro, - Borja _ PDS; Celso Peça~ha,- PMDB; Danieí Silva _ PP; Darcílio' Ayres 
PDS; Nelto Lobato - PP; Osvaldo Melo - PDS; Sebasttao Andrade:- _ PDS; Daso Coimbra _ PP; Délio dos Santos _ PMDB; Edison Khair-
PDS, PMDB; Felippe Penna - PP; Florim Coutinho; .Hydekel Freitas - PDS; 

Maranhao Joel Lima - PP; Joel Vivas - PP; Jorge Cury - PTB; Jorge Gama -
Edison Lobão .-:. PDS; Edson Vidigal _ PP; Freitas Diniz _ PT; João ~MDB; Jorge,Moura - PP; José Bruno - PP; José Frejat - PDT; José Ma­

Alberto _ PDS' José Ribamar Machado _ PDS' Luiz Rocha-- PDS' Ma- na de Carvalho - PMDB; José Torres - PDS; Lázaro Carvalho - PP; Léo 
rão Filho _ PDS; Nagib Haickel- PDS; Temís;oclesTeixeira; Victo; Tro- Simõ,es -:- ,PDS; Leônidas Sampaio - PP; Lygia Lessa Bastos - PDS; Mac 

_ '. vão ~ PDS' Vieira da Silva-- PDS.' Dowell LeIte de Castro - PP; Marcello Cerqueira - PMDB; Marcelo Me-
',' deiros - PP; Márcio Macedo - PP; Miro Teixeira - PP; Osmar Leitão -

Piauí PDS; Oswaldo Lima - PMDB; Paulo Rattes - PMDB; Paulo Torres - PP; 
, C I A t C 'L' PDS J I R'b ' PDS L d Pedro Faria - PP; Peixoto Filho - ~P; Péricles Gonçalves - PP; Rubem ar os ugus o; orrela Ima - ; oe I elro - ; u gero 
Raulino _ PDS; Milton Brandão _ PDS; Paulo Ferraz _ PDS; Pinheiro Dourado - PP; Rubem Medina - PDS; Saramago Pinheiro - PDS; Simão 
Machãdo _ PP. Sessim - PDS; Walter Silva - PMDB. 

i Ceará MinaiS'Gerais 

Adauto Bezerra ....:.. PDS; Antônio Morais _ PP; Cesárío Barreto _ " Aé~jo Cunha - P~S; Altair Chagas - PDS; ,Antônio Dias - PDS; ~~-
PDS CI d' S I PDS CI' d' 'Ph'l ' , PDS' FI' ' M 'I' ttsta Miranda - PDS; Bento Gonçalves - PP; Blas Fortes - PDS; Bomfa-; au mo a es - ; au 10 I omeno - ; avIO arcI 10 , - , , . 
_ PDS' Furtãào Leite- PDS' Gomes da Silva- PDS' Haroldo Sanford-" CIO de Andrada- PDS; Carlos 12o~ta- PP;,Castejon Branco- PDS; Chns-

. " ", ' . ' ' .' , tóvam Chiaradia - PDS; Daríô Tavares - PDS;, Edgard Amorim -
"PDS, Iramldo PereIra - PMDB, Leorne Belem - PDS, Manoel Gonçalves PMDB' Ed'l L 'M d PDS F d D'b PMDB G ' I 

PDS' O' A .' 'PDS' P '1 L ' PDS' PIS d- , I son amartme en es -, ; ue I - ; emva - , SSlan ranpe - ,au o ustosa - , au o tu art - T 'h PDT H'I' G' PP H S PDS H R PDS -', ounn o - ; e lO arcla - ; omero antos - ; ugo 0-
.... drigues da Cunha - PDS; Humberto Souto - PDS; Jairo Magalhães -

R~o _ Grande do Norte PDS; João Herculino - PMDB; Jorge Ferraz:- PP; Jorge Vargas - PP; Jo-
Antônio Florêncio - PDS; Carlos Alberto - PMDB; Djalma Marinho sé Carlos Fagundes - PDS; Juarez Batista - PP; Júnia Marise - PMDB; 

- PDS; Henrique Eduardo Alves - PP; João Faustino:- P:qS; Pedro Luce- 'Leopoldo Bessone - PP; Luiz Baccarini - PP; Luiz Leal - PP; Luiz Vas-
na - PP; Vingt,Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. . concellos - PDS; Magalhães Pin~o - PP; Melo F;reire - PP; Moacir Lopes 

, - PDS; Navarro Vieira Filho - PDS; Newton Cardoso.- PP; Nogueira de 
Paraíba Rezende - PDS; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Bernardo - ~DS; Re-, 

Aganis de AÍmeida; Adernar Pereira - PDS; Ãlvaro Gaudêncio -,PDS; , ,nato Azeredo - PP; 'Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo Romano - PP; 
Antônio Gomes - PDS; Arnaldo Lafayette - Ernani Satyro ~ PDS; Joacil Sérgio Ferrara - P)'; Sílvio Abreu Jr, - PP; Tarcísio Delgàdo - PMDB; 

, Pereira - PDS; Marcondes Gadelha -. PMDB; Octacílio Queiroz - Telêmaco Pompei - PDS; Vicente Guabiroba - PD$. 
PMDB.' , São Paulo 

.' Pernambuco Adalberto Camargo - PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton 
Airon Rios -~ PDS;' Aug~sto Luéena - PDS; 'Fernand9 C6elho - Sandoval-'PMDB; Airton Soares - PT; Alcides Franciscato - PDS; Al­

PMDB; Pernando Lyra - PMDB;'Geraldo Guedes -: PDS; Inocêncio Oli- bertô Goldman - PMDB; Antônio Morimoto - PDS; Antônio Russo -
veira - PDS; João Carlos de Carli - PDS; Joaquim Coutinho - PDS; José .PMDB; Antônio Zacharias - PDS; Ath!ê Coury - PDS; AudãliQ.'Dàntas­
Carlos Vasconêelos - PMDB; José M~ndonça Bezerra - PDS;JOsias Leite PMDB; AU,rélio Peres-- PMDB; Baldacd Filpo - PDS; Bene.ditó Marcílio 

-- PDS; Marcus Cunha -- PMDB; Qswaldo Coelho - PDS; Pedro Corrêa - PT; Bezerra de Melo - PDS; Caio Pompeu ~ PP; Cantídio Sampaio -
- PDS; Ricardo Fiuza -=- PDS; Roberto Freire - PMDB; Sérgiô Murilo -, PDS; Cardoso Alves"- PMDB; Cardoso de Almeida - PDS; Carlos Nelson 
'PDT; Thales Ramalho ~ ~P" - PMDB; Del Bosco Amaral":'- PMDB;,Diogo Nomura - PDS; Erasmo' 

. ~ ~ -, , ,'~ 
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Dias - PDS; Flávio Chaves - PMDB; Francisco Leão - PDS; Freitas 
Nobre - PMDB; Gióia Júnior - PDS; ijenrique Turner - PDS; Herbert 
Levy - PP; Horácio Ortiz - PMDB: Israel Dias-Novaes - PMDB; Jayro 
Maltoni - PDS; João Arruda - PDS; João Cunha - PT; Jorge Paulo -
PDS; José Camargo - PDS; José de Castro Coimbra - PDS; Maluly Netto 
- PDS; Mário Hato - PMDB: Natal Gale - PDS; Octacílio Almeida­
PMDB; Octávio Torrecilla - PDS; Pacheco Chaves - PMDB; Pedro Caro­
lo - PDS; Pedro Geraldo Costa - PDS; Ralph Biasi - PMDB; Roberto 
Carvalho - PDS; Ruy Côdo - PMDB; Ruy Silva - PDS; Salvador Julia­
nelli - PDS; Samir Achôa - PMDB; SantiJli Sobrinho - PMDB; Tidei de 
Lima - PMDB: Valter Garcia - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Anísio de Souza - PDS; Fernando Cunha 
- PMDB; Francisco Castro - PDS; Genésio de Barros - PDS; Guido 
Arantes - PDS: Hélio Levy - PDS; Iram Saraiva- PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; José Freire - PMDB; Paulo Borges - PMDB; Rezende 
Monteiro - PDS; Siqueira Campos - PDS; Wilmar Guimarães - PDS. 

Mato Grosso 

Airton Reis - PP; Carlos Bezerra -'PMDB; Corrêa da Costa - PDS; 
Cristino Cortes - PDS; Gilson de Barros - PMDB; Júlio Campos - PDS; 
Louremberg Nunes Rocha - PP; Milton Figueiredo - PP. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT; Leite Schimidt - PDS; Levy Dias -
PMDB; Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Barém - PDS; Walter de Castro 
-PDS. 

Paraná 

Adolpho Franco - PDS; Adriano Valente - PDS; Ãlvaro Dias -
PMDB; Alípio Carvalho - PDS; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Anni­
belli; Antônio Mazurek - PDS; Antônio Ueno - PDS; Aroldo Moletta -
PDS; Borge:, da Silveira - PP; Braga Ramos - PDS; Euclides Scalco -
PMDB; Heitor Alencar Furtado - PMDB; Hélio Duque - PMDB; Igo 
Losso - PDS; halo Conti - PDS; Lúcio Cioni - PDS; Mário Stamm -
PDS; Maurício Fruet- PMDB; Nivaldo Krüger- PMDB; Norton Macedo 
- PDS; Olivlr Gabardo - PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Mar­
ques - PMDB; Paulo Pimentel - PDS; Pedro Sampaio - PP; Roberto Gal­
vani - PDS; Vilela de Magalhães - PTB; Walber Guimarães - PP; Wald­
mir Belinati - PDS. 

O SR. MILTON BRANDÃO (PDS - PI. Sem revi~ão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, os jornais de hoje estampam notícias a res­
peito da guerra do Irã e o Iraque e nos dizem mais que possivelmente haverá 
racionamento de combustível, de gasolina e de outros derivados do petróleo. 
Por isso mesmo, Sr. Presidente, impõe-se o aceleramento dos nossos esforços 
para a conquista de outras alternativas que possam garantir os transportes no 
País. O etanol, o metanol, as biomassas, e a madeira serão os nossos recursos 
mais apropriados, conforme já foi demonstrado. Entretanto, precisamos ace­
lerar esse trabalho que ainda está sendo feito lentamente, talvez por causa de 
entraves de ordem burocrática. Muitos Estados já podiam contar com as 
suas destilarias para o aproveitamento da nossa cana-de-açúcar, para o apro­
veitamento da mandioca, mas não dispõem ainda de necessária organização 
industrial para esse fim. As minidestilarias seriam da maior importância para 
os municípios brasileiros, de modo que o Governo precisa reunir o Conselho 
do Desenvolvimento Econômico para, imediatamente, serem estudadas dire­
trizes capazes de atender à atual situação que enfrentamos. Na verdade, o 
mundo civilizado que estampamos ainda é um mundo bárbaro, as guerras se 
sucedem, e o homem é o animal mais predatório que existe. É possível mesmo 
que o Irã e o Iraque dest!uam os seus campos de petróleo em grande parte e 
que fiquemos privadas do fornecimento do produto. Daí o nosso apelo ao 
Presidente João Figueiredo neste sentido, porque estamos preocupados com 
o nosso País e, sobretudo, com a nossa Região Nordeste, onde as populações 
estão penando, estão sofrendo, enfrentando a miséria e a fome. Esperamos, 
Sr. Presidente, que as providências, tomadas com urgência, possam acautelar 
pelo menos os interesses desses brasileiros que atravessam dias de angústia e 
de dor. 

E~tas as nossas palavras, este o nosso apelo, Sr. Presidente, que transmi­
timos também ao Ministro Mário Andreazza, um lutador em prol dos inte­
resses dos brasileiros e. principalmente, dos nordestinos. 

Ainda ontem estive, na Comissão, com o Sr. Oswaldo Pontes, Diretor­
Geral do DNOCS, e a S. S. também solicitamos o reaparelhamento daquele 
órgão, para que ele possa, nesta fase dificil, desempenhar o papel que já lhe 
foi confiado no passado e levar a efeito essa tarefa no presente. 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao Deputa­
do Josué de Souza. 

O SR. JOsut DE SOUZA (PDS - AM. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, desde quando voltamos a esta Casa, temos 
insistido em apelos, em pronunciamentos, em exposição de dados e alinha­
mento de argumentos, na criação de hidrelétricas em Manaus, em favor do 

Santa Catarina desenvolvimento do PROÃLCOOL, para que ele ali chegue, em favor do 

Adh Gh' . _ PDS' A I' R _ PDS' A ald S hml'tt _ pp. -aproveitamento do dendê como diesel, em favor do aproveitamento da rique-emar ISI ,nge mo osa ,rn o c ,., I b' , c b . d 
Artenir Werner _ PDS; Ernesto de Marco _ PMDB; Evaldo Amaral _ za mfindave da 10m assa, que e .arta no es anJamento da natureza em to o 
PDS: Francisco Libardoni - PMDB: João Linhares _ PP: Juarez Furtado o Amazonas.. . . . . 

P'1DB' L . C h' I PT' M d d M I pp. N I M Agora, Sr. Presidente, quando a CrIse dos combusbvels se faz mais agu-
-.' ,UlZ ec me - , en es e e o - , e son orro - . . . 
PDS; Pedro Collin -= PDS; Pedro Ivo _ PMDB: Victor Fontana _ PDS; da, batendo a porta do brasIlelfo como ~meaça, como punhal v?ltado para a 

W I d L PMDB - no,,~a economia, para o nosso desenvolvImento, para o nosso VIver, enquan-
a mor e uca - . I E d d S- P I'fi d I S to, por exemp o, o sta o e ao au o, magm lcamente governa o pe o r. 

Rio Grande do Sul 

Alcebíades de Oliveira - PDS; Alceu Collares - PDT; Aldo Fagundes 
- P.MDB; Alexandre Machado - PDS: Aluízio Paraguassu - PDT; Ary 
Alcântara - PDS; Cardoso Fregapani - PMDB; Carlos Chiarelli - PDS; 
Carlos Santos - PMDB; Cláudio Stra~sburger - PDS; Darcy Pozza -
PDS: Eloar GuazzeIli - PMDB; Eloy Lenzi - PDT; Emídio Perondl -
PDS; Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PDT; Harry Sauer -
PMDB: Hugo Mardini - PDS; Jairo Brum - P~DB; João Gilberto -
PMDB: Jorge Uequed - PMOB: Júlio Costamilan - PMDB; Lidovino 
Fanton - PDT: Magnus Guimarães - PDT: Nelson Marchezan - PDS: 
Odacir Klein - PMOB; Pedro Germano - PDS; Rosa Flores - PMDB; 
Telmo Kirst - PDS: Waldir Walter - PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS; Paulo Guerra - PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS; Júlio Martins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - A~ listas de presença acusam o 
comparecimento de 55 Srs. Senadores e 391 Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regimental. declaro aberta a sessão. 

P.ls~Jndo-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavTJ ao nobre Deputado Milt~n Brandão. 

Paulo Maluf. tem um parque invejável de hidrelétricas, talvez o único da 
América do Sul. enquanto tantas outras Unidades da Federação têm destila-
rias de álcool suficientes para a movimentação de seus veículos e usinas e nos­
sas autoridades estão levando a sério o PROÃLCOOL, voltamos nosso pen­
samento, a cada instante. para o Amazonas e nos sentimos co-responsáveis 
pelo quadro que ali se desenha: nem uma só destilaria de álcool, nem uma ú­
nica hidrelétrica. Não que houvessem faltado aqui os nossos apelos e os da 
nOl>sa bancada, mas é que os Ministérios que se incumbem desse trabalho des­
conhecem o Amazonas. Volta e meia. amiúde até, ali vai um Ministro, passa 
a noite no Hotel Tropical, é homenageado com jantar, aplaudido pela gene­
rosidade do povo amazonense, sempre reconhecido e amigo de quantos lá 
chegam. Volta ele dizendo que conhece o Amazonas e seus problemas, mas a 
situação fica neste pé: o interior distante, crucificado pelo desprezo: pelo 
abandono. pelo descaso, continua sendo aquele eterno desconhecido, a ter 
como testemunha das suas lamúrias, dos seus sofrimentos, dos seus padeci­
mentos, das 5uas crises, a orquestração da natureza no murmúrio das águas e 
no canto das aves. Diremos até que a presença divina é que se faz ali sentir, 
porque ela, no que se pode traduzir de amor, ali não chega pela ação dos nos­
so~ administradores. Imagine V. Ex', Sr. Presidente - brasileiro de formação 
cívica que tqd05 reconhecemos, de um sentido patriótico que o faz reconheci­
do pelo povo ao trazê-lo à mais alta Casa do Congresso - o que será da si­
tuação do Amazonas, se o petróleo faltar mesmo de todo, como parece evi­
dente. O racionamento há de ser, para aquela área, mais duro, na causticida­
de do de,prezo a que somos relegados e não temos - vale insistir - uma 
gotd de álcool, uma hidrelétrica naquele manancial que é um desafio, um es­
banJamento de água e de recursos, para o qual o Brasil5e faz indiferente, con-
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tinuando a ver o Amazonas através do lirismo das palavras, do eco dos ver- O SR. PRESIDENTE (passos_ Pôrto) - Concedo a palavra,ao Sr. Depu-
50S, d~s canções e do trovar das violas. - -' • tadô Hugo Mardini. . -' 

- , 
Sr. Presidepte,já falamos, aqu~, da riqueza mine,ral da Amazônia e acen-· O SR. HUGO MARDfNI (PDS _ RS. Pronuncia o segui~te discurso.) 

tuamos o descaso que se dá à-quéles recursos. Hoje, queremos di~erque o 
ouro 'ae Maués, farto e desconhecido das autoridades, está sendo desviado - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, uma iniciativa pioneira no campo do en­
para caminhos que ignoramos pela falta de fiscalização, de quem olhe para o sino começa a corporificar-se no Rio Grande do Sul, com a efetivação das 

Primeiras providências tendentes à formalização J'urídica dà idéia da Univer­Amazonas como pedaço dos mais belos, prósperos e ricos do Brasil, mas, 
também, como área deCipidaménte abandonada. sidade Cooperativa do Estado. 

Fruto dos esforços da -Fundação Edúcacional para o Desenvolvimento e 
Somos gratos nela oportunidade que V. Ex' nos oferece, com esta transi· -. -

1-' Aperfeiçoamento do E_ nsino (FUNDAE), a Universidade Cooperativa será gência do espírito democrático de que é possuidor, e queremos convocá-lo, 
um mecanismo eficiente no sentido de reduzir os custos da educação e, ao com o sentimento de brasileiro que tem, para essa luta do Amazonas, a fim de 

- mesmo tempo, aumentar-lhe a adequação ao meio rural. Estruturado nos que o Brasil conheça e reconheça o que a ele pode oferecer, e não permita que 
moldes das demais cooperativas em funcionamento no País, com o concurso vivamos lá estagnados, auséntes do mínimo progresso, que é farto, a começar 
de eminentes técnicos d9 BNCC e da Organização das Cooperativas Brasilei­

por Brasília, no Sul do Brasil, em quase todas as cidades. Nós não os inveja-. ras, o projeto poderá ensejar grande economia no ensino, orientando os jo-
mos. O que queremos é participar também das possíveis dádivas do Governo - vens para atividades mais ligadas à terra, freando, dessa forma, o ímpeto das -brasileiro em favor da Amazônia esquecida. 

Era o que tinha a dizer.' migrações em direção aos grandes centros urbanos. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) _ Concedo a palavra ao nobre A Universidade Cooperativa é um empreendimento inédito que pretende 
Deputado Walter de Prá: unificar várias escõlas existefltes no Estado sob forma cqmunitária, em que 

professores e alunos' sejam partícipes da tarefa de estruturação dos cursos e 
O SR. WALTER DE PRÃ (PDS - ES. Sem revisão do orador.) - Sr. da própria-gestão da instituição, de forma a melhorar o nível dos conheci­

Presidente. Srs. Congressistas, estivemos pensando se este pronunciamento mentos ministrados, aumentando-lhes a eficiência e adequaçãó às reãis neces­
deveria ser feito numa reunião da Câmara ou do Congresso Nacional. Acha- sidades do Estado. 
mos melhor, mais oportuno e conveniente emitirmos a nossa opinião acerca Segundo o Presidente da FUNDAE, José Mariano da Rochà Filho, "no 
do assunto que vamos tratar numa reunião do Congresso Nacional. Todos cooperativismo tudo pode ser melhor", inclusive a qualidade do ensino, que 
sabemos que,.com o quadro da reformulação partidária, cada um de nós op- tenderá a atingir um padrão bastante elevado, já que o estudante, sendo tam­
tou pelo partido no qual hoje está incluído e pretende defender os seus princí- bém um cooperado, poderá exigir com mais vigor-a qualidade que deseja ver 
pios, na busca de uma·vitória. NaturaÍmente, com a diminl!ição de 231 para implantada nos- cursos. 
aproximadamente 222 Deputados e Senadores - e houve uma redução do 
nosso partido proporcionalmente acentuada - nós, do Partido do Governo, 'Além disso, a flexibilidade conferida pelo Conselho Federal de Educação 
o PDS, nos vimos n~ condição de ser efetivàmente 'um partido de sustentação para a estruturação dos cursos permitirá à U niversídade Cooperativa a com­
para os atos mais delicados, tanto de iniciativa do Poder Executivo, como do posição de currículos prâtícos, voltados para a realidade de cada região. 
Poder Legislativo, para dar surgimento ao processo de abertura. Para fazer as Prese~temente, á esca~sez de r~cursos técniCos no meio rural desestimula 

~ definições. 'muitos de nós tivemos que olhar qs problemas internos dos nossos a permanência do homem, atraído pela opulên,cia de oportunida~es ofereci­
Estados e qu~se a maioria poderia alegar que não tem boas condiçõe~ econô- das pelas grandes cidades. A Universidade Cooperativa colocar-se-á lado a 
micas. -lado com as iniciativas governamentais no sentido de fortaleder a infra-

Ora, o político não vive apenas de idéias, mas de obras, de realizações, de estrutura do campo, atuando vigorosamente para moder:nizar a atividade pri­
atendiinentosa-solicitações feitas pelos prefeitos, vereadores, deputados esta- mária através da formação de novos especialistas em agricültura ,e pecuária, 
duais e por lideranças sem mandato. Desejamos frisar que este pronuncia- entre outros cursos, contribuindo para forjar um novo homem 'do-campo, 
mento n~o tem qualquer sentido de advertência: é apenas uma lembrança re- mais assistido em suas necessidades materiais e culturais. 
lativàmente às definições pessoais e partidáriãs. Não há, no céu maior, uma As providências a-dotadas pela FUNDAE são m-erecedoras de nossos 
ideologia ou uma filosofia de comportamento" partidário através do seu pro- maiores encômiOS, e põr isso parabenizamo-nos com seu Presidente, José 
gr~.ma. Simplesmente, permanece ainda o vício de ser Governo e de ser Opo- Mariano da Rocha Filho. augurando sucesso â essa iniciativa que tanto bêm 
sição, adquirido durante o bipartidarismo, nos anos passados. Então - e far~ à atividade educacional gaúcha. 
aqui estão nossos líderes - isto é apenas uma lembrança: se os órgãos res-
ponsáveis pelo processo político do Governo não tomarem medidas urgentes Sr, Presidente. deixamos aqui o nossO,apelo no sentido de que o Con­
para, através de atitudes mais sérias. honestas e cabíveis, atender, a tempo e gresso brasileiro examine, debata, analise, verifique, estude de modo especial 
hora, às solicitações dos deputados e senadores que dão sustentação ao Go- esta experiência pioneira do Rio Gran~e do Sul, que é uma semente que dese­
vemo nestas duas Casas; se não houver uma recomendação, por parte do Go- jamos cresça, frutifique e gere uma árvore frondosa. Temos certeza de que se­
vemo federal, aos governadores de Estado, para serem eles o órgão congrega- rá coroada de êxito a associação dos esforços de todos com vistas à criação 
dor, catalizador, aglutinad_or de todas as correntes existentes nOs Estados, dessa nova'universidade, que-precisa ser implantada neste País de proporções 
chegaremos ao mês de julho ae 1981 - quando se define, aí sim, a sobrevi- continentãis - repetindo.o jargão comum. 
vência de cada um de nós - e não saberemos qual será o destino desta Maiô- Esta Casa tem o dever de debater os grandes temas, não ~penas os insti­
ria. hoje tão diminuta. Acreditamos que talvez o Governo vá enfrentar difI- tucionais, econômicos e políticos, mas também os educacionais, entre estes o 
culdades para manter esta Maioria. Talvez isto aconteça até mesmó a partir programa dedicado a um país com as peculiaridades, com as características 
de agora. A aprovação da viagem do Sr. Presidente da República ao Chile, já do nosso. -
demonstra os reflexos, de insatisfações, de desagrado dos Parlamentares com 
relação ao atendimento dos órgãos federais e estaduais. Fazemos este lembre­
te, eximindo-nos de estar nesta relação, para-que õ futuro não nos cobre a 
omissão de não haver alertado o Governo. Por esta razão, ontem, defende­
mos !!: participação de mais políticos no Ministério do Sr. Presidente; não 
para retirar de lá os atuais Ministros, mas põrque serão mais políticos senta­
dos ao lado do Sr. Presidente da República, pa'ra levar-lhe argumentos e ra­
zões a fim de que as decisões sejam tomadas ao nível do consenso existente na 
Maioria diminuta que o Governo tem nadas duas Casas do Parlamento ,brasi­
leiro. Fazemos esta lembrança, Sr. Presidente, na certeza de que haverá esse 
entendimento. Mas é preciso que, urgentemente, nas áreas políticas não dei­
xem aqui os seus Líderes - como o Líder Marchezan e todo o seu corpo de 
Vice-Líderes - na dificúldade de estar correndo atrás de Parlamentares para 
conseguir quorum para a votação de uma viagem que é necessária e funda­
mental, inclusive, para a própria democracia e liberdade do povo brasileiro, 
principalmente com relação à América Latina. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Não há mais oradores inscritos 
para o período de breves comunicações. ' -

A Presidência comunica ao Plenário ter havido incorreções nos textos de 
projetos de lei remetidos à sanção presidencial. 

No Projeto de -Lei n9 17, de 1980-CN, que se transformou na Lei n9 

6.825, de 22 de setembro de 1980, é fe~ta remissão, no § 19 do art. 49, ao "art. 
60S" do Código de, Processo Civil, quando deveria ser ao "art. 506". I 

No Projeto de Lei n9 15, de 1980-CN, que se transformou na Lei n9 

6.822, de 22 de setembro de 198Q, é feita remissão, no final do art. 39; "ao arti­
-go anterior", quando o correto seria "ao artigq 19" 

Tais incorreções, oriundas de equívocos nos projetos encaminhados ao 
Congresso Nacional, não importam em alteração no sentido das matérias. 
Assim sendo, a Presidência. nos termos da alínea c do art. 360 do R'egimento 
Interno do Senado Federal. primeiro subsidiário do Regimento Comum, soli­
citou ao Exceleniíssimo Senhor Presidente da República a retificação daque­
las leis. 
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o SR. PRESJDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 
I • 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Com;­
tituição n9 49, de 1980, que restaura o pleno direito de greve sem res­
trição de qualquer natureza, tendo 

PARECER, sob n9 123, de 1980-CN, da Comissão Mista, pela 
rejeição, vencidos os Senhores Senadores Marcos Freire, Pedro Si­
mon, Mendes Canale e Henrique Santillo, e os Senhores Deputados 
Audálio Dantas, Ronan Tito, Aurélio Peres e Carlos Sant'Anna. -, 

Em discussão a Proposta. 
Concedo a palavra ao Deputado Benedito Marcmo. 

o SR. BENEDITO MARCJLIO (PT - SP. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Senadores, a liberdade de tra­
balhar ou não, segundo determinado nível salarial, deve ser garantida a todos 
os trabalhadores como um direito inalienável em uma sociedade que quer ser 
democrática. 

O direito de greve e a livre negociação entre empregados e empregador 
como pressuposto de uma sociedade aberta e democrática também contri­
buem para diminuir as desigualdades sociais e corrigir as distorções acumula­
das pelo processo crescente de concentração de rendas. 

Paralelo a este~ fatores que contribuem para atingir inquestionavelmente 
o equilíbrio social, a greve, como alguns economistas franceses sublinharam, 
demonstrou historicamente que, provocando um aumento dos salários, tende 
a melhorar a produtividade do trabalho e racionalizar a produção. 

Portanto, analisada sob os vários aspectos da questão, seja como fator 
de estabilidade político-social, seja do ponto de vista da eficácia da produção 
a nível das empresas, a greve. historicamente veio demonstrar ser um instru­
mento necessário na construção de uma sociedade democrática. 

Se já, em situação de desenvolvimento capitalista, com a economia ob­
tendo altas taxas de crescimento 'econômico, como as que vigoraram em. anos 
recentes, se fazia necessário instaurar o legítimo direito de greve como meca­
nismo de correção das distorções acumuladas de destribuição desigual da ren­
da, agora, quàndo estamos mergulhados em uma das piores crises da nossa 
história recente, mais do que nunca se torna necessário restituir ao grande 
contingente dos trabalhadores dos setores essenciais o legítimo direito de re­
correr à greve. 

Em época de crise, as condições de vida dos trabalhadores se tornam 
cada vez mais precárias. Procuram jogar sobre seus ombros todo o ônus de 
uma política de combate às altas taxas inflacionárias, concentrando em um 
pequeno número de grandes empresários os lucros e socializando as perdas. 
Isto não são afirmações infundadas e vazias. Ao contrário, são situações con­
cretas por que passam todos os trabalhadores. 

Com crescentes aumentos do custo de vida e uma tendência, que também 
se apresenta crescente. dos índices de desemprego, os trabalhadores passam 
sem dúvida por um dos períodos de maiores dificuldades nos últimos anos. O 
custo de vida nunca cresceu tanto como ultimamente. Enquanto um trabalha­
dor em São Paulo gastava 58% do ~alário mínimo para consumir a ração es­
sencial em julho de 79, segundo dados do DIEESE, este mesmo trabalhador 
precisava dispender 62% do salário mínimo para consumir a mesma ração em 
julho de 80. Em 1970. dez anos atrás. o custo desta ração não superava 40% 
do valor do salário mínimo. 

O custo da alimentação elevou-se substancialmente no último ano. Se­
gundo ainda o DIEESE, em São Paulo o custo da alimentação alcançou 
98,6% de julho de 79 a julho deste ano. Se considerarmos alguns produtos es­
senciais que fazem parte da cesta básica da alimentação dos trabalhadores, 
verificaremos que este índice gerdl esconde uma situação ainda mais grave. 
AIg:un~ produtos tiveram seus preços substancialmente aumentados no mes­
mo período: batata, 407%: feijão, 197%: leite, 167% e arroz 105%. O peso des­
tes produtos na alimentação dos trabalhadores faz agravar ainda mais o cust~ 
de vida, pois se situa bem acima da média dos aumentos verificados para a 
alimentação como um todo. 

Além dos gastos elevados em alimentação, consumindo quase dois terços 
de seu ~alário mínimo, os trabalhadores também gastam relativamente em 
transporte. No período analisado, o preço do transporte aumentou 126%, 
também bem acima do índice geral do custo de vida, o que torna mais grave 
amda a ~ituaçào dos trabalhadores. 

Por outro lado, ~e compararmos os aumentos do custo de vida com os 
aumentos salariaiS no mesmo período, ~omad05 os Jumentos de novembro de 
79 e de maio de 80, totalizando 8300, verificaremos que, apesar da nova siste­
mática de reajustamento semestral, os ,alários continuam a se reajustar abai­
xo dos índlce~ do custo de vida. 

Apesar de considerarmos que a polftica de reajustamento semestral dos 
salários foi um ganho, ainda mesmo assim verificaremos que se mostra insufi­
ciente para defender o salário real dos trabalhadores. Somam-se a isto outros 
fatores que correm ao largo da política salarial stricto sensu e que trabalham 
no sentido de rebaixar os níveIs salariais. De nada adianta uma política sala­
rial que possibilite alguns ganhos aos trabalhadores, se não houver uma poli­
tica de emprego que garanta a absorção da mão-de-obra desempregada. A 
oferta abundante da mão-de-obra existente no mercado e o recurso da rotati­
vidade utilizada comumente pelos empresârios trabalham objetivamente para 
rebaixar os níveis dos salários reais. Como os níveis de desemprego conti­
nuam a aumentar e permanece a rotatividade, os salários reais obviamente 
vão continuar a cair, colocando por terra as conquistas que os trabalhadores 
obtiveram no início do processo de sua mobilização, através dos primeiros 
movimentos grevistas. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, a própria crise também é um fenômeno 
que auxilia a concretizar este quadro, pois tem a virtude de desnudar e pôr às 
claras os interesses e o forte conteúdo social das medidas governamentais que 
em período de prosperidade se torna de difícil percepção para a grande maio­
ria dos trabalhadores. Os interesses que se mantinham enrustidos se tornam 
transparentes e o seu sentido polftico aparece claro como a luz do dia. 

A legislação autoritária, a política econômica e a polftica salarial que em 
tempos outros procuravam afirmar-se como políticos que abrangiam o inte­
resse geral da coletividade, em épQcas de crise começam a mostrar o seu senti­
do e direção política. Além de outras restrições que se impunham à greve, no 
contexto do autoritarismo, ainda era manipulada ideologicamente como se 
fosse express~o do interesse geral da sociedade. Quando os trabalhadores se 
colocam em movimento, reivindicando justas melhorias salariais, pela pró­
pria força de sua legitimidade, conquistam na prática os seus direitos e des­
mIstificam essa ideologização da greve. 

Envelhece e caduca com rapidez incrível a legislação que manifesta seu 
conteúdo mais violento contra o seu avanço. Esta é a experiência histórica vi­
vida recentemente pelos trabalhadores, quando conseguiram construir um 
sindicalismo autêntico e desatrelado do Estado. 

Este processo fez avançar o nível de organização e mobilização dos tra­
balhadores e contribuiu para a obtenção de algumas vitórias a nível das rei­
vindicações econômicas. Entretanto, em determinados momentos o nível de 
organicidade dos trabalhadores tornou-se insuficiente mesmo para garantir 
algumas de suas conquistas. Com a intensificação da crise econômica, os se­
tores econômicos mais bem organizados também procuram reorganizar-se e 
enrijecer suas posições. 

A deterioração do poder de compra dos salários e o empobrecimento 
crescente dos trabalhadores demonstram a força dos setores econômicos e 
5ua intenção de jogar sobre os ombros dos trabalhadores o ônus da crise. 

Ó direito de greve é uma conquista dos trabalhadores na defesa de seus 
mais legítimos interesses. Se em épocas de desenvolvimento o crescimento_ do 
capitalismo isto é válido, o que dizer do direito de greve em um contexto de 
crise permanente que deteriora crescentemente os seus salários? 

O Sr. Getúlio Dias - Deputado Benedito Marcílio, congratulo-me com 
V. Ex' pela iniciativa do projeto, até porque, para os assalariados, os traba-. 
Ihadores em geral. os que vivem e que têm como fonte de renda o trabalho as­
salariado, a greve é o in"trumento que têm à.sua disposição, contra os donos 
do capital. V. Ex' situa muito bem o problema de São Paulo, onde o Governo 
buscou o diálogo permanente com a FIESP, com os donos das indústrias, 
com os. capitães de indústrias, e se negou a um contato aberto, democrático, 
com os trabalhadores, porque o atual regime parte do pressuposto de que tra­
balhador e estudante são contra o Governo. O Governo tem esse problema, 
essa inibição, esse complexo, esse trauma. Bastou ser trabalhador para estar 
contra o regime. Tanto ele tem essa consciência que tem feito o jogo das mi­
norias privilegiadas deste Pais, sobretudo aquelas associadas ao capital d'­
trangeiro. De maneira que, Deputado Benedito Marcílio, esta é uma luta da 
História da humanidade, dos que têm apenas como patrimônio maior a sua 
capacidade intelectual ou a sua capacidade fisica, e são assalariados e os que 
manipulam o capital. os que, afinal de contas, se constituem, no mundo intei­
ro, na da,se dos privilegiados. O Governo, evidentemente, há 15 anos vem 
dando demonstrações inequívocas, as mais decisivas, de que é associado dire­
to dos que têm o poder de dinheiro. O trabalhador no Brasil é tratado como 
marginal. Basta ser pobre para ser considerado marginal. Por isso, os apare­
lhos policiais nos E"tados sobem os morros já batendo em todo mundo, en­
quanto em casa do rico a policia toca a campainha e pede licença para entrar. 
Quando ~e trata de barrdco - podem estar vivendo 15 crianças amontoadas, 
sem leite, sem comida, e um tra_balhador honrado e uma mãe honrada - a 
polícia entra já espancando. De maneira que o direito de greve é o direito das 
maiorias E V. Ex', dando cumprimento aos seus compromissos eleitorais, à 
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sua origem eleitoral, está, mais uma vez,_nó Parlamento, com o_mesmo entu­
siasmo, com a mesma firmeza, oferecendo a sua contribuição, embora todo 
esse quadro adverso. Meus cumprimentos a V. Ex' 

O SR. BENEDITO MARClLIO - Agradeço ao nobre Deputado,Ge­
túlio Dias o aparte, que faço inserir no 'meu pronunciamento. 

Realmente, o único instrumento capaz de assegurar o equilíbrio entre ca­
pital e o trabalho é o direito legítimo de greve. Sem o instrumento da greve, os 
trabalhadores ficam realmente em situação inferiorizada com esse capital su­
perorganizado em nosso País. 

O Decreto n9 1.632, que regulamenta as atividades essenciais em nosso 
País, abrange categorias expressivas em n<;>ssa economia, como a classe dos 
bancários. E, de uma análise dos balanços dos bancos, verificamos que nestes 
últimos anos foram os banqueiros beneficiados com alta taxa de rentabilida- _ 

, de, nunca alcançada na História deste País, enquanto os humildes servidores 
dos bancos estão marginalizados, com salários defasados, e impedidos de rei­
vindicar legitimamente melhores condições, pelo Decreto n9 1.632 são 
ameaçados constantemente de intervenção no seu sindicato e enquadramento 
na Lei de Segurança Nacional. 

E como os bancários, também a grande categoria dos trabalhadores em 
transportes está marginalizada, está também enquadrada no Decreto n9 

1.632. 

tá inserido entre,os direitos humanos - além da proibição de greve dos ser~ 
viços públicb~, é um absurdo que não pode persistir dentro do quadro das leis 
brasileiras. Não se poderá falar em abertura política se não se modificar esse 
decreto ou derrogá-lo, concedendo o direito de greve absoluta e total a todas 
as categorias de trabalhadores, não só das empresas privadas, mas também 
do serviço público orasileiro. Quero cumprimentar V. Ex' mais uma vez e di­
zer que o PDT apóia o seu projeto. 

O SR. BENEDITO MARCILlO - Agradeço a V. Ex' o aparte. 
Mas, Sr. Presidente, estávamos falando dos servidores públicos. Em que 

situação eles estão? Marginalizados, inclusive, já de início, não permitindo a 
sua sindicalização, não recebendo reajustamento sãlarial semestral e proibi­
dos de reivindicar melhores condições de salário para sua sobrevivência. 

Verificamos que, enquanto a inflação atingiu, em 18 meses, 168%, os ser­
vidores públicos receberam reajustamento salarial de 56%. Está, aí, compro­
vada, uma grande injustiça a um número bastante grande de trabalhadores 
brasileiros que, infelizmente, também continua impossibilitado de se organi­
zar ou se associar a sindicatos e participa~ do direito de greve, que o famigera­
do Decreto n9 1.632, através de um "pacote" do sistema, impede. Neste País, 
só é permitida a greve que se chama "lock out" e a faz constantemente, o po­
der econômico em nosso País; contrária inclusive ao interesse nacional, por­
que tira do merpado consumidor artigos indispensáveis para a sustentação do 

O Sr. Luiz CechineI - O que V. Ex', nobre Deputado ..Benedi~o povo. As empresas estão aí impunes, com o pleno direito de exercitar esta 
Marcílio, acaba de afirmar, isto é, que o instrumento da gréve poderia pro- grave de acordo com suas conveniências. E' nós trabalhadores, quando pro­
porcionar o equilíbrio entre o capital e o trabalho é tão-evidente, que os pró- curamos organizar-nos;com o único objetivo reivindicatório, somos mal in­
prios regimes capitalistas dos países mais desenvolvidos admitem, acolham e terpretados, uns alegando subversão à ordem, outros, agitação. Mas a grande 
respeitam no seio de suas legislações esse instituto. Constantemente, no vídeo verdade, incontestável, é que o maior revolucionário do mundo se chama es-

, <ia televisão, na imprensa, vemos, na Europa, o deflagramento de processos· tômago. Os trabalhadores estão _ se o'rganizando, cada, dia mais, para con­
paredistas, sem que esses movimentos tenham conduzidos aqueles países a quistar ess.e direito na prática. O que procuramos fazer, n'O dia de hoje, enca­
qualquer desequilíbrio político ou a eventual perigo capaz?e abalar-lhes a si- minhando ao Congresso Nacional esta emenda, é justamente dar seqüência às 
tu ação institucional. A verdade é que o regime vigente no Brasil, além de ca- reivindicações, no sentido de que, nesta Casa de <Leis, possamos, nós, traba­
pitalista, é obscurantista, e por não ser de cunho nacional aborígene, por ser- lhadores, conseguir, através da compreensão, do apoio e voto de todos os 
vir a interesses alienígenas, é um regime que procura, por todas as formas e Congressistas, ver atendida esta justa reivindicação e que seja, de vez, extinto 
meios, já com uma legislação onde está capitulada absoluta restrição ao direi. de nossa Constituição esse art. 162\ antidemocrático, que regulamenta o não 
to de greve, impedir que nessa área um mínimo possa ser realizado. A prova direito de greve de todas as atividades consideradas essenciais pelo Sistema. 
são as'greves recentemente estouradas no País. Quando se trata de greve reali- Pergunto: quais as atividades, neste País, que não são essenciais? Todas são. 
za'da por empresários, como foi ~ greve recentemente deflagrada em Santa Então, esta é uma injustiça que está sendo cometida contra várias categorias 
çatarina por parte dos proprietários de barco's de pesca, contra eles o regime profissionais em nosso País. 
'não atira a Polícia. Mas, quando é contra os trabalhadores, é aquele panora- Como deixar de reconhecer. o direito de greve para um contingente enor­
ma constrangedor que ainda no' princípio deste ano verificamos no ABC pau- me de trabalhadores, em uma situação onde predominam os setores oligopo­
lista. E aduzo ainda, nobre Deputado, que, face às restrições à conduta do lizados, que detêm força para reajustar os preços de suas mercadorias e asse­
Governo em relação ao trabalhador brasileiro, no qua toca a esse tema de gurar suas largas margens de lucros? 
fundamental importância que V. Ex' levanta com propriedade nesta Casa, o Como restringir o direito de greve aos trabalhadores dos setores essen­
Congresso Nadonal, lamentavelmente, demonstra pouco interesse. Com efei- ciais da economia e funcionários públicos, onde os conglomerados industriais 
to, aqui hõje, no debate dessa questão transcedente para o trabalhador brasi- e financeiros obtêm maiores margens de lucros nas transações não operacio­
leiro, há um vazio neste plenário, uma ausência absoluta de interesse dos Par- nais do que nas operacionais, ou seja, na especulação financeira, gerando por 
lamentares, até mesmo da Oposição. Em determinadas matérias verificamos' Ísso mesmo forte pressão inflacionária, impond9 perdas aos trabalhadores 
a presença maciça de parlamentares, de populares nas galerias, mas, quando pela defasagem dos aumentos dos salários e preços? 
se trata de restaurar esse direito que em princípio seria fundamental para a E impossível tratar da questão do direito de greve sem inseri-Ia na totaJi­
autonomia do trabalhador brasileiro, para sua afirmação, o Congresso está .... dade do regime econômico e politico, que joga as amplas camadas dos traba­
vazio, e a Oposição também peca por sua indiferença. DaC dizermos que ser lhadores no empobrecimento. O agravante é que, em situações de crise, a pró­
torna necessârio, imprescindível que as lideranças das Oposições convirjam pria legislação salarial, que se apresentava como um'avanço, por si só mostra­
num ~ntendimento, para que este Congresso possa aprovar esta emenda se impotente para defender os salários reais frente à inflação. Restringir o di­
constitucional que irá fazer com que o trabalhador brasileiro seja considera- reito de greve em uma situação como esta é determinar por decreto o em-
do nos seus direitos mais elementares. pobrecimento de uma grande parcela dos trabalhadores. 

O SR. BENEDITO MARCfLlO - Agradeço a V. Ex' o aparte. Sr. Presidente, Srs. Deputados, Ó Decreto-lei n9 1.632, de 78, que restrin-
Antes de prosseguir no meu pronunciamento, concedo o aparte... ge o direito de greve nas atividades consideradas essenciais, discrimina um 
O SR, PRESIDENTE (Passos Pôrto) _ Quero comunicar ao ilustre ora- contingente enorme de trab:lhadores, elimi~ando a.rbitrariamente um direito 

d t"' t' t d d' . Cu' e te aparte sem a vantagem da concessao de outros. Retira um Instrumento de defesa dos 
~r que o sdeu empo

t 
Ja e,s a esgo a o; pe mal' ~n aos' uq d~s' cauProsos s 'trabalhadores e, em contrapartida, não instaura garantias de preservação do 

nao conce esse ou ros para que possa conc Ulr o e 1. d d d I' . , 
. po er e compra e seus sa anos. 

O SR. BENEDITO MARCILlO - .. , ao Deputado Eloy LenzI. Ora, se, como vimos, os trabalhadores mais bem organizados foram du-
O-Sr. Eloy Lenzi - Nobre Deputado Benedito Marcílio, quero, em ramente golpeados nos seus interesses;com reajustamentos salariais inferio-

_ nome do Partido Democrático Trabalhista, cumprimentá-lo pela iniciativa da. res aos aumentos do custo de vida, os trabalhadores dos setores essenciais da 
apresentação deste projeto de emenda à Constituição e manifestar todo o economia que estão proibidos de greve_estarão obviamente em situação ainda 
nosso apoio a esta matéria, mesmo porque, além das razões invocadas no - pior. 
projeto de V. Ex~, poderíamos lembrar, através desta curta intervenção no Essa não é outra a situação por que passa uma parcela dos trabalhadores 
seu brilhante discurso, que o Brasil vive sob o égide de um capitalismo selva- que se incluem nos setores enquadrados nos essenciais da economia. A si­
gem e espoliador, que conseguiu, nos Governos d~ Revolução, travar o único tuação dos funcionários públicos, impedidos de se sindicalizarem e proibidos 
meio através do qual os trabalhadores brasileiros poderiam manifestar-se, de realizarem greve, é considerada trágica. O reajustamento do salário dos 
protestar e reivindicar seus direitos, ,conspurcados pela violência desse capi- funcionários públicos durante os últimos dezoito meses permaneceu em 56%. 
talismo selvagem e pelo arbítrio e a prepotência de um Governo colocado a Enqua,nto isso, a inflação se elevou em 168%, durante o, mesmo período. A 
serviço desse capitalismo. O Decreto n9 1.632, pelas dificuldades impostas ao perda_do poder de compra dos salários dos funcionários públicos neste con­
direito de greve do trabalhador - que é um direito nato, que pode, deve e es- texto de crise se ~ravou sobremaneira. Para tornar ainda mais precária sua 
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situação, além de ter-lhe proibido o direito de greve, os funcionários conti­
nuam fora da sistemática de reajuste semestral de seus salários. A situação 
dos funcIOnários públicos está, portanto, duplamente agravada: por um lado 
se lhes retira o direito de greve, instrumento inalienável dos trabalhadores na 
defesa de seus interesses. e do outro não o" incorpora na sistemática de rea­
juste ,emestral. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados; no que pese aos fatores de caráter econô­
mico. que justificariam de sobra a restituição dos direitos de greve aos traba­
Ihadore~ dos denominados setores essenciais, ainda se tem o aspecto legal. 

O Decreto-lei de 4-8-78 "dispõe sobre a proibição de greve nos setores: 
;,erviço~ públicos e em atividades essenciais de interesse da segurança nacio­
nal". 

A Constituição não vincula o exercício do legítimo direito de greve ao in­
tere~se da segurança nacional. O referido decreto-lei, como se vê, extrapola a 
partir de seu enunciado. onde começa a violentar nossa Carta Magna, ao res­
tringir i.l disposIção re~tritiva constitucional em foco. 
E no caput do art, 19 consignou textualmente: 

"Sào do interesse da segurança nacional, dentre as atividades 
essenciais em que a greve é proibida pela Constituição. as relativas a 
serviço de água e esgoto, energia elétrica, petróleo, gás e outros 
combustíveis, bancos. transportes, comunicações. cargas e descar­
ga~. ho~pitais. ambulatórios. maternidades. farmácias e drogarias, 
bem as"im a" indústrias defimdas por decreto do Presidente da Re­
públicd," 

O que cumpriria aos redatores des:ie decreto-lei era a definição de ativi­
dade~ é'>Senciais. E não. dentre a~ atividades essenciais - que em razão di~to 
continuam sem definição - as que são do interesse da segurança nacional. 
Como se verifica. é irremediável essa inconstitucionalidade a invalidar a apli­
caçdo do Decreto-lei n~ 1.632, de 78. 

Sr. Pre~idente, Srs. Deputados. esta~ são as questões que gostaria de le­
vantar para justificar a propo~ta de emenda constitucional que restitui os di­
reitos legítimos aos trabalhadores localizados nos setores essenciais da econi­
mia de recorrer d greve. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado João Cunha 

O SR. JOÃO ClINHA (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Pre~ldcnte, Sr~. Congressistas, discutimos, hoje, proposição relevante. Mas. 
como não se trata de matéria que interessa à estrutura do regime. o assunto 
fica guardado pela;. proporções da dimen~ão que lhe deu a imprensa e pela 
dimensão que lhe dá o Congresso. 

Sr. Pre,idente. o nobre representante dos metalúrgicos de Santo André 
propõe a revogação do art. 162 e. em conseqaéncia, nova redação para o inci­
so 20 do art. 165, restabelecendo o direito de greve, direito democrático pelo 
qu,lI, na5 SOCIedades de regime capitalista. o trabalhador pode manifestar-se 
via da única pressão que conhecem aqueles que manipulam o capital, a fim de 
assegurar a sua sobrevivência; direito fundamental que envolve a sua con­
dição dc trabalhador. quer no aspecto salarial, quer no aspecto de segurança. 
quer no aspecto de novas conquistas populares no confronto entre o capital e 
o trabalho. Dir-se-ia, entretanto. que a matéria se refere a atividades essen­
ciais, que foram objeto de uma proposta do Governo ao tempo do Presidente 
Gebel, de forma a impedir que setores prioritários e de serviços públicos não 
sofres~em paralisação em virtude da utilização que adquiriram os trabalhado­
res dos países democráticos e de regime capitalista ou neocapitalista. 

Sr. Presidente, penso que a expressão do Congresso Nacional diante des­
te fato e desta proposta, este silêncio de ausências dá a dimensão de quanto 
ainda falta para que este Congresso seja efetivamente representativo da ex­
pectativa dos milhões de marginalizados deste País, ressalvado aqueles que, 
embora pertencentes a outras categorias sociais e econômicas, procuram 
aliar-se, com seu trabalho e sua voz, à luta desta massa imensa de trabalhado­
res do País. Este Congresso expressa o domínio da chamada classe dominan­
te. que hoje não tem participação nenhuma nas decisões fundamentais dos 
destinos deste País, dado o esvaziamento de prerrogativas e de poder a que es­
tá submetido o Parlamento Nacional. 

Cada vez mais o poder se resume num grupo minoritário, que concentra 
em si todo o tipo de decisão. fixando a formulação do destino de todos nas 
màos de apenas alguns. não raro comprometidos com interesses que nada di­
zem aos sentimentos nacionais. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas. eu não poderia deixar de. em nome da 
Liderança do Partido dos Trabalhadores, vir a esta tribuna para fixar nossa 
posição em relação à Prop.flsta de Emenda Constitucional do nobre Deputa­
do Benedito Marcílio. E a palavra do Partido dos Trabalhadores está marca­
da pelo desalento em face do tratamento deferido a esta matéria. Mas. no 
mesmo pa~so. o Partido dos Trabalhadores, que se faz presente nesta Tribu-

na, agora. quer afirmar que o processo da longa e interminável luta pela liber­
dade não terminou ontem. nem termina aqui. Ela recomeça a cada dia e a 
cada hora em que o homem adquire consciência do quanto é explorado. do 
quanto é transformado em objeto de outro homem. de alguns homens, do 
quanto o sIstema sob o qual temos caminhado é o sistema das minonas, e, ne­
ces~ariamente, marginahzante das maiorias. 

O Partido do~ Trabalhadores tem e~ta visão histórica, sabendo que a hi~­
tóna nem começa. nem termina em nós, nem acaba no momento seguinte. 
mas recomeça a cada momento em que o homem se recusa à submiss,ªo e à 
aceitação de sua condição. A cada momento em que é evidenciada esta recu­
sa. a hbtória começa com novo alento. com nova perspectiva, com nova espe­
rança, e é com esta per"pectiva maior que observamos. no cenário de hOJe. 
como as questões fundamentais ne~te País são rç:legada~ a um plano terciário. 
enquanto a falácia. o aces"ório. o casuísmo. o,acidental. o passageiro, o even­
tual. o desnecessárIo. é levado a cada momento a nível de preocupação nacio­
nal. 

HOJe vivemos o regime que se utiliza. com rara habilidade, da semântica. 
Toma-"e um termo num determinado momento, e a Nação passa às Vezes 
ano~ seguidos em torno dele. Em período recente. tivemos a palavra "diálo­
go". O Sr. Petrônio Portella. ainda vivo, colocou a nível da consciência nacio­
nal a palavra ·'diálogo". "E preciso dialogar". Recordo-me de um diálogo 
que tive com um Jornalista. que me perguntava. ao início daquela discussão: 
"O que o Senhor acha do diálogo')" E perguntei-lhe se me perguntava ares­
pello da palavra no seu ,qentldo etimológico ou se preferia uma definição. E 
me re,pondia: "Não. eu quero saber sobre o diálogo". "Mas qual diálogo?" 
- retruquei. "O diálogo que est:t sendo proposto". "Mas que diálogo está 
sendo proposto')" "O diálogo do Senador Petrônio Portella.". Mas o que 
propõe o Senador Petrônio Portella com o seu diálogo?" "Ele propõe o diálo­
go". E o teatro do ab'iUrdo. da absurda realIdade nacional. E ficamos. duran­
te um ano, dlscutmdo a respeito do diálogo. 

Em outro momento. falou-"e na abertura. e vivemos este termo que a se­
mântica oferecl:, que a semi ótica nos coloca à vista: a abertura. Quando se co­
loca o termo abertura. tem-~e confessado que havia fechamento. que havia 
entraves. que havia grades. que havia muros. muros sem portas. comparti­
mento> sem aces~o. becos sem saída. E a Nação discute exaustivamente a 
ahertura e chega a crer até que a abertura é a solução - abertura em si. pela 
palavra em sí. I::, assim temo, cammhado. Mas sobre estes termos, sobre este 
jogo do teatro do ab&urdo. sobre este Jogo do absurdo que se mo~tra na in­
compatibilidade entre a~ aspirações efetiva~ do povo e a concretização delas 
no ab~urdo e~labelecjdo pelo grande teatro da cena nacional, sobre este tea­
tro do absurdo. enquanto se passa esta ct:na, onde nós nos inserimo& como 
per~onagens grotesco~. Nas regiõs mais ricas do meu Estado, São Paulo. ricas 
para aquele, que t~m o capital, a propaganda de um tempo atrás dizia: "O 
bom do capitahsmo é ter o capital". Mas, na verdade, enquanto esse teatro se 
de~enrolà, enquanto discutimo~ a abertura nào sei de quem e nào sei do que. 
milhões de criatura::. humanas são submetidas a um tipo de vida degradante. a 
um lipo de Vida angustiada. neurótica. esquisofrênica, dolorosa. Porque nós. 
que aqui estamos neste Plenário, nôs. que fazemos parte do grupo de funcio­
nários desta Ciisa. pertencemos à categoria das pessoas que têm cidadania 
neste País, das pessoas que ainda comem. que ainda bebem. que ainda se ves­
tem. que têm casa, que somem e que podem dedicar-se até a amar, Mas co­
nheço gente que levanta à 5 da manhã, faz a bóia. come às 8. toma café ou 
chafé ao meio dm. chega em casa às 5 ou 6 horas da tarde, lava o pé. come um 
ragu e dorme. sem tempo de mulher, sem tempo de filhos. sem tempo de ter­
nura. sem tempo de família. sem tempo de vida, sem tempo de nada. São mi­
Ih~ de bóias-frias assim. Conheço gente, os joõcs. que não são nem eu nem o 
outro João, os Joàes que vivem nas palafitas. os joões que vivem nos grandes 
oceanoS St secando na" salinas. os joões enfiados nas minas do Sul. os joões 
do intenor das caatingas. os joões enfiados nas pequenas cidades. os joões 
que andam pela" estradas. os joões que não têm nªda neste Pais. E este teatro 
do abwrdo. que se realila com a nossa participação. com a nossa insensibili­
dade. efetivamente se marca ainda mais absurdo, porque trágico. absurdo 
porque violento. absurdo porque inaceitável. 

Concedo o aparte ao Deputado fsrael Días-Novaes. 

O Sr. I~rael Dias-Novae'i - Deputado João Cunha. eu estava ouvindo 
V. Ex" com o embevecimento habitual. -

O SR. JOÃO ClINHA - O que me honra V. Ex' 

O Sr. Israel Dia"..Novaes - V. Ex" é realmente um dos oradores de prol 
desta Casa. um homem público de incomparável garra. Quem sabe se por es­
J;CS atributob foi que o Governo colocou V. Ex' na mira da sua crueldade? 
Ma~ estamos animados. Ainda agora conversávamos com o ilustre Líder 
Marcondes Gadelha sobre as per"pectivas criadas pela Comis'ião de Justiça. 
segundo as quais alimentamos esperanças de resguardo do seu mandato. V. 
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Ex', em meio a esta confusão toda, a este traumatismo que toma a Câmara, 
justamente por força da sua punição eventual, V. Ex' nos parece o mais tran­
qüilo, porque está abordando com exemplar objetividade uma questão dã or­
dem do dia, quando a Ordem do Dia nossa é precisamente V. Ex' Mas no ins­
tante em que lhe pedi o aparte, V. Ex' analisava o problema do diálogo 
Oposição-Governo, quando isto, a meu ver, já se inaugura pela sua má colo­
cação. Nunca se pensou em diálogo Oposição-Guverno; o que se imaginava 
era um dIálogo de Sistema com a Nação, porque o Sistema é hoje algo solto 
no espaço, avulso, estanque, sem nenhuma comunicação com o sentimento 
nacional. Um grupo se apropriou do Governo e lá permanece. De tempos em 
tempos faz uma pequena concessão, joga um pouquinho de feijão podre para 
o bóia-fria. Este é o quadro. Então, essa palavra diálogo está mal empregada. 
Tenta-se convencer a Nação de que o regime lhe é favorável, quando ela está 
sabedora de qúe isto não acontece. Ainda agora veja V. Ex' como fizemos 
bem em não atender aos apelos de diálogo que, na verdade, traduziam capitu­
lação e adesão. Esta é a definição de diálogo para os proponentes. Veja tam­
bém V. Ex· a que estado de coisas esse Estado reduziu o Brasil, que agora se 
vê'à mercê da pior das suas catástrofes históricas, pois o Governo, imprevi­
dente, inepto e incapaz, não previu crise de ordem nenhuma, a sua segurança 
nacional visava à sua própria estabilidade como Governo, quando segurança 
nacional significa segurança da Nação, até pela sua própria definição. E que 
segurança tem a Nação, por exemplo, quando uma crise mundial de petróleo 
como esta que agora aparece, tingida de sangue, se avizinha? f:stamos agora, 
Deputado, ameaçados de paralisação total. O Brasil, afirmam os historiado­
res, foi descoberto porque Cabral evitou a calmaria. Pois a calmaria que ele 
evitou está sendo trazida pelo regime. Vamos voltar a saber o que é calmaria: 
'as indústrias paradas, o comércio parado, os meios de transporte parados. E 
tudo por quê? Porque esse pessoal, preocupado em se sustentar no poder, des­
cuidou da sobrevivência nacional. Esta a homenagem que quero trazer a V. 
Ex', nutn dos discursos com que V. Ex', mais uma vez, exibe perante a Nação 
a sua face d'e bravura. 

O SR. JOÃO CUNHA - V. Ex·, nobre Deputado Israel Dias-Novaes, 
efetivamente é colocado por mim como um dos mais brilhantes oradores des­
te Parlamento. E a picardia, o espírito agudo e duro com que faz a análise 
mostra o ato do absurdo a que chegamos, onde nada é feito a sério, nada é le-­
vado ao nível da grande necessidade, da preocupação com relação aos inte­
resses fundamentais da Nação. E tudo se expressa e se define na síntese que V. 
Ex~ faz no que respeita à imprevidência, à imprudência, à negligência, à le­
viandade - bem o disse - no que respeita à situação atual do regime político 
brasileiro, pois foi ele que mergulhou a Nação, a fundo, nesse comprometi­
mento com o capital internacional; foi ele que mergulhou a Nação, a fundo, 
no comprometimento com o petróleo como única fonte de energia a tocar 
toda a vida nacional, como se fosse o único sangue a movimentar o organis­
mo da vida brasileira. Agora, um conflito isolado entre dois países põe em 
cheque, põe em dúvida, põe a Nação em absoluta insegurança, que poderá, 
inclusive, Sr. Presidente, gerar motivações para o estreitamento da abertura, 
que poderá gerar motivo até para retrocessos, justificáveis agora na intransi­
gência do,Sr. Khomeini e na manifestação belicista do Iraque. 

Efetivamente, quero acrescentar à análise de V. Ex' outra preocupação, 
que mostra a que ponto chegamos, no que respeita à imprevidência de tudo. 
A Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a apurar irregularidades na 
política da PETROBRAS no Brasil foi encerrada, nobre Deputado Israel 
Dias-Novaes, utilizanch a Maioria do direito de ser maioria e não da obri­
gação relativamente aos de:~;nos do País. Foi encerrada no momento em que 
tínhamos uma denúncia desse tipo de imprevidência com que se tem agido em 
relação à Nação, quando um geólogo trazia denúncia terrível contra a condu­
ta do Sr. Shigeaki Ueki na direção da PETROBRAS, gerando um boom na 
Bolsa de Valores, em 1978, através da notícia de um poço seco de petróleo na 
Bacia de Santos. A CPI da PETROBRÃS comprovava à saciedade que a 
política imposta àquela empresa, ao longo desta última década, foi a de 
desviá-Ia das suas funções específicas definidas na Lei n9 2.004, quais sejam, 
pesquisa 'e prospecção de petróleo, dirigindo toda a sua potencialidade, ver­
bas, vivencialidade e tecnologia para a comercialização do petróleo, para a 
indústria petróquímica, que hoje faz o gáudio daqueles tipo Ralph Rosem­
berg, que, em nome da Union Carbide, têm imposto à Nação uma política 
que em nada diz respeito aos interesses efetivamente nacionais. 

O projeto do nobre Deputado Benedito Marcílio se insere neste contexto 
todo. A Nação chegou ao ponto do desalento, a Nação está exausta, a Nação 
está farta. Não acredita efetivamente em mais nada no que respeita ao que es­
tá aí proposto e imposto. 

Tenho andando pelo interior, Sr. Presidente, nobre Deputado Israel 
Dias-Novaes, e vejo o desalento, a desesperança, a insegurança, a falta de 
perspectiva, as angústias da minha gente. Até.nas chamadas classes privilegia­
das encontro isto. O que tenho visto, sentido, notado e percebido nestas an-

danças é que o Brasil está perdendo o é/ano Todos os sonhos que foram plan­
tados no tempo de um Juscelino Kubitschek de Oliveira no que tiveram de 
pOSItivo para a Nação, todos os sonhos que teve este País de grandeza, que in­
clusive lhe foram impostos pela mentira do milagre brasileiro, todos esses so­
nhos, pela via atual, acabaram. Impõe-se restabelecer sonhos e esperanças, 
mas restabelecer sonhos e esperanças não plantados no visual da 'semântica 
absurda que pretende 'engodar e adiar para depois de amanhã a crise que já 
foi vivida ontem e é .vivida hoje, para adiar para depois de amanhã dizendo 
que depois de amanhã teremos a vida nacional na repartição dos frutos do 
trabalho, que não são nossos, mas do capital que não nos pertence, mas per­
tence aos grupos internacionais que avassalam as entranhas nacionais. 

O projeto do nobre Deputado Benedito Marcílio insere-se neste contex­
to: no contexto do teatro do absurdo. Efetivamente, o nobre Deputado terá o 
dissabor, o desalento, o desencanto de ver esta matéria tratada com menos­
prezo, com descuide, com insensibilidade. Mas tenho certeza de que ele, e to­
dos nós das Oposições brasileiras, e os cidadãos dignos desta Nação, aqueles 
que acreditam neste País, aqueles que 'crêem que poderemos efetivamente 
construir uma nação grande, todos nós, apesar ~e tudo, apesar deste momen­
to histórico, apesar das angústias de hoje, apesar dos entraves de agora, ape­
sar de tudo e daqueles que detêm o poder à revelia, nós mergulharemos esta 
Nação, antes do ano 2000, na sua perspectiva de pátria do Evangelho e de 

. grande nação, enfocada num prisma de paz, justiça e liberdade. Isso custará, 
certamente, uma esteira de cadáveres; isso custará, certamente, uma esteira de 
heróil\, uma esteira de mártires, uma esteira de sofrimentos somados aos ou­
tros que tivemos nesta década e meia. Mas vale a pena, sempre vale a pena -
e af repito o poeta, e digo isso ao nobre Deputado Benedito Marcílio e aos 
nobres colegas de partido - sempre vale a pena esse tipo de tentativa e outras 
mais que temos feito, quando a alma não é pequena. E a alma nacional é 
imensa. (Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao Deputa­
do Luiz Cechinel. 

O SR. LUIZ CECHINEL (PP - SC. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Congressistas, a proposta ora em discussão, o direito ilimitado 
de greve em nosso País, de autoria do Deputado Benedito Marcílio, é matériá 
que, pela sua transcendência, nos traz a esta tribuna, de cujas alturas visuali­
zamos, lamentavelmente,-este panorama constrangedor,. que nos desalenta 
por ser sombrio, até mesmo lúgubre, em face do desinteresse que a matéria 
desperta em ambas as Casas do Congresso Nacional, como o demonstram es­
tas cádeiras vazias, este silêncio profundo, neste plenário praticamente vazio, 
com meia dúzia de Deputados da Oposição e um número menor de integran-
tes da Situação. . 

Deputados e Senadores, pela sua omissão, pelo seu alheamento, despres­
tigiam.este momento, que nos parece de suprema importância. Na medida em 
que chega ao Congresso Nacional um projeto que poderia possibilitar que o 
Parlamento brasileiro se impusesse aos olhos do País, que a figura dos políti­
cos propriamente ditos se afirmasse e se valorizasse aos olhos do povo, verifi­
camos o descrédito a que esta Casa está sendo conduzida, a desconfiança com 
que o povo brasileiro e sobretudo a juventude mira os personagens que nesta 
N ação têm a seu cargo o mister da política. 

E veja-se que, cauteloso, o Deputado Benedito Marcílio encaminhou um 
ofício a cada Deputado e Senador, dando conta da tramitação da matéria, 
que ora principia nesta Casa. 

Entretanto - nós nem precisaríamos frisar uma vez mais, ta-nto já o fize­
mos, a exemplo de oradores antecedentes - temos a tristeza de constatar este 
plenário inteiramente desinteressado de assistir ao trabalhador brasileiro, 
porque vazIO na hora em que se torna necessário votarmos uma proposta que 
está voltada para o interesse mais íntimo, mais legítimo, mais direto do traba­
lhador brasileiro. E, Então, simplesmente a todos, Situação e Oposição, cabe 
o pecado. 

E devemos acentuar, com veemência, que a Oposição, na medida em que 
discute o concerto de uma proposta de unidade, precisa, na prática, realizar 
sua propositura. E já tenho dito que não será em.gabinetes que se irá cons­
truir essa imprescindível e importante união oposicionista, para que possa­
mos enfrentar essa vaga em que o regime procura submegir a Oposição e toda 
a Nação brasileira. Ê quando principia a discussão desta emenda Constitu­
cional, cujo termo será em meados de outubro, quando será, então, votada, 
que este ensejo nos é válido para que chamemos a atenção dos Parlamentares 
oposicioríistas - já que sabemos de antemão qual será a posição dos Parla­
mentares que constituem a legenda dõ partidõ-govérníst"ã-....:. no -sentido de 
que todos se façam presentes com o mesmo entusiasmo, com a mesma dispo­
Sição, com a mesma decisão que temos testemunhado em determinados mo­
mentos, quando se discutem temas da órbita institucional. A discussão desta 
emenda trata de matéria essencial ao avanço do povo brasileiro nesta luta 
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contra o regime retrógrado déI964, porque é uma oportunidade em que, sem 
que dependêssemos da chancela da Presidência da República, poderíamos. as 
Opo~lções, maciçamente, aqui, com nossa presença, cham~r a atenção do País 
para d importância deste evento e, certamente. aprovar esta proposta, que se­
ria extremente acalentadora aos trabalhadores brasileiros, esmagados sob o 
peso deste modelo económico selvagem que aí estão 

O parecer do Sr. Deputado Ricardo Fiuza. peja rejeição, já, de si, marca, 
perante o~ trabalhadores de nosso País, a pessoa desse Parlamentar, que re­
prt:senta. também. o pensamento vigente na bancada do seu partido, o PDS. 
Mas não t de,e admitIr que haja a prevalência deste parecer, porque o direito 
ilimltddo de greve deve alcançar todas as categorias profissionais, ainda que, 
por InfelIcidade - -digo e friso, por infelicidade - o Sr. Deputado Ulysses 
GUimarães. citado neste parecer, frise que é íncito ao Direito ser limitado. 
Mas nilo o é no caso em pauta, e nós sabemos a malícia do argumentador em 
~eu parecer, porque temo~ a certeza de que. diante desse artificio, haverá o Sr. 
Uly~ses Guimarães de também estar presente nesta Casa, para, juntamente 
com ,ua bancada, vir em apoio enérgico, veemente, aberto e claro, a este pro­
jeto, que há ae instaurar o direito de greve para todas as categorias deste País: 
funCIOnários públicos. bancários, pescadores. metalúrgicos: trab~Ihadores ru­
rais e toda essa gama de profissionais que contribuem decisivamente para Q 

ennqueclmento de nossa Pátria. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. LUIZ CECHINEL - Pois não. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Deputado Luiz Cechinel, oportuna­
mente. em nome da Liderança do partido, pretendo desfazer esse mal­
entendido que o Relator tentou armar para nos confundir e inibir nossa argu­
mentaçao. porque veja V. Ex' que. embora tenha extraído um texto, até ex­
tenso. de um parecer oferecido pelo Deputado Ulysses Guimarães em 1949, o 
Sr. Relator não (ira nenhuma conclusão. Ele, simplesmente, o cita, como se 
hOuve~'ie qualquer contradição entre o pensamento de Ulysses Guimarães e a 
apre,entaçdo des~a emenda à Constituição pelo Deputado Benedito Marcílio. 
Não há. Se V. Ex' ler o texto atentamente, com cuidado, verá que não há a 
menor contradição. Toda a opinião do Deputado Ulysses Guimarães se calca 
no lato de que a greve é um direito e, como tal. não é um direito ilimitado. 
Ora. reconhecemos, nobre Deputado, que a greve não é realmente um direito 
IltnlIlado. el'i que exige as precondições e os pré-requisitos sugeridos pelo 
Deputado Ulysses Guimarães, mas os próprios trabalhadores, quando deli­
beram uma greve. em assembléia-geral, os consideram. A lei ordinãria já es­
tabekce .1 existênCIa desses pré-requisitos. Quando é cometida ao Tribunal 
Rt:glOnal do Trabalho a atribuição de determinar se uma greve é legal ou ile­
gal, Já se reconhece que esse direito nào é ilimitado. Agora, por outro lado, se 
es<,e direito não pode ser entendido de forma ilimitada, também não pode ser 
neg.1do de forma ilimitada, como o faz o art. 162 da Constituição, quando 
nega a determinadãs categorias profissionais o direito de exercerem a greve 
enl qualquer circunstância. 

De modo que não vejo qualquer contradição entre o pensamento do De­
putado UI}.:.~es Guimarães e a apresentação dessa Qroposta, tanto que o Re­
lator não ousou tirar qualquer ilação: simplesmente apresentou essa parte do 
pat:ecer do Deputado, com o pr'opósito de confundir e de nos inibir no apoio 
dCl'I~lvo à Emenda Benedito Marcílio. 

tuição, sofre odiosa exceção no que diz respeito aos funcionários públicos e 
àqueles que prestam serviços a determinadas áreas necessárias à sociedade 
braSileira. A Emenda visa, portanto, a assegurar o direito de greve aos funcio­
nários públicos e a esses outros servidores, direito este previsto no programa 
do seu Partido. que louvo e conheço bem, assim como nos do PMDB, do 
PTB, do PDT, do meu Partido Popular e, inclusivo do próprio POSo O deste, 
lamentavelmente, tem sito rasgado neste plenário reiteradamente - porque 
lá fora o comportamento é outro - como o foi nas eleições diretas para Go­
vernador. no caso da Emenda Lobão, da emenda constitucional que objetiva­
va fortalecer um pouco as receitas municipais, em que o PDS ausentou-se do -
plenário. Todos nós, do Congresso, temos interesse em extirpar da Consti­
tuição es~a aberração e reconhecer o direito pleno de greve. Também não se 
admIte que esteja incluída na Carta Magna uma excrescência em termos jurí­
dicos, porque se pode assegurar o direito de greve, e depois, através de uma 
lei complementar, regular e resguãrdar determinados tipos de atividade que 
interessam à própria coletividade. Infelizmente, Deputado Luiz Cechinel, não 
haverã quorum. esta manhã, para votarmos esta emenda, como outras, de 
igual importância, não tiveram. Somos poucos os Deputados da Oposição e 
menos ainda os do PDS, só um, que é o Líder de plantão. O que estranho é 
que pelo menos eu não recebi solicitação de qualquer das entidades de classe 
interessadas em dar apoiamento a esta emenda, a não ser um ofício que, re­
centemente, datado de setembro, tive a honra de receber do Deputado Bene­
dIto Marcílio. Acho que se este Plenário não está plenamente motivado para 
discutir a matéria com mais ardor e, com maior presença, demonstrar interes­
se no apoiamento à presente emenda, isso se deve também à falta de interesse 
da~ classes interessadas, que não nos oficiaram, que não se movimentaram, 
como fizeram os professores, que se levantaram por este Brasil afora. Mas, 
oportunamente haveremos de voltar a esta emenda e, possivelmente, alcançar 
seu sucesso. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Comunico ao nobre orador 
que, lamentavelmente seu tempo está esgotado. 

O SR. LUIZ CECHINEL - Sr. Presidente, conciuo dizendo que nós, 
Deputados, temos a obrigação de acompanhar todos os projetos e emendas 
que tramitam nesta Casa, independente de sermos ou não alertados por enti­
dades. Quanto ao apoio à matéria, está no programa de todos os partidos, 
embora o do PDS não seja para ser cumprido. 

Todavia, é necessário que as lideranças da Oposição se unam, para trazer 
a plenário todos os seus Parlamentares, com o mesmo entusiasmo que os mo­
tivou em outras oportunidades. 

Sr. Presidente, não é apenas a necessidade de estendermos o direito de 
greve que hoje se impõe, mas também a de regulamentar adequadamente a le­
gislação em vigor. Esta admite a greve restritivamente, mas o faz de tal forma 
que a,impede, permitindo que o Governo decrete' sua ilegitimidade, como se 
venfic()u no presente ano. E houve intervenção nos sindicatos cujos Presiden­
tes, idoneamente, tiveram a coragem de assumir o ônus da responsabilidade 
de conduzir seus liderados para as greves que eciodiram em nosso País em vir­
tude da situação de penúria em que vive nosso povo, e que o Governo não 
quer reconhecer. Já que os trabalhadores brasileiros praticamente não estão 
representados neste Congresso, cujos membros, egressos das várias camadas 
sociais deste País, raramente terão vindo das classes trabalhadoras, porque 
não lhes foi dada vez em nenhum partido, então é necessário que, pelo menos 
em termos de sentimento, de convicção, nós todos, aqui presentes, estejamos 

O SR. LUIZ CECHINEL - Nobre Líder, em exercício, do Partido do solidários com nosso voto, com nossa palavra, com os trabalhadores brasilei­
Movimento Democrático Brasileiro, V. Ex' clareia nitidamente essa tentativa TOS. 

do Reldtor de arquitetar uma forma de envolvimento dessa figura preeminen- Por isso, Sr. Presidente, o Partido dos Trabalhadores não participa da 
te que é Ulysses Guimarães. E nós sabemos da divulgação que tem tido p re- campanha pró-Constituinte que aí está, porque ela não leva à discussão. em si 
latórto, que trarta. nesta mesma figura, a responsabilidade d_e permitir' que mesma, das profundas raízes da sociedade brasileira, que são os 80% do povo 
fosse aprovada uma lei que restringe a greve, como a ora em vigor. A prova brasileiro, ou seja. os trabalhadores. Em decorrência. o Partido dos Traba­
são as dificuldades para o preenchimento das condições de sua efetivação, Ihadores clama, junto aos demais partidos da Oposição, para que realizemos 
conforme atestam os movimentos realizados no presente ano. Temos certeza a mobilização popular deste País, sem o que não teremos a realização desta 
de que a Pre~idência do seu Partido há de estar extremamente preocupada apregoada abertura que tanto tem acalentado a Nação e que tantas frus­
com a. apr~vaçào desta emenda, muito embo~a ~ão es~ejamos.vendo qualquer _ trações tem trazido. 
mohlltz.1ç.10 dos Parlamentares dessa agremIaçao. Amda aSSIm, tef!1os a cer- Tenho dito Sr. Presidente. (Palmas.) 
teLa de que. de agora em diante. essa mobilização, que, por certo,já se realiza ' 
nos entendimentos com os Deputados do seu partido, há de ser efetivada. O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Tem a palavra o nobre Deputa-
para darmos provas ao povo brasileiro de que o Parlamento, pelas oposições, do Alberto Goldman. 
aquI e~tará presente. acompanhando a tramitação da emenda. 

O Sr. João Unhares - Permita-me, nobre Deputado Luiz Cechinel. Sem 
dú\ida. a emenda à Constituição, que teve como primeiro subscritor e seu 
in~piradur, o eminente Deputado de sua agremiação, Sr. Benedito Marcího, e 
que mert!ceu () apoiamento da quase totalidade dos Deputados que integram 
0'0 partido, de OpOSIção e Senadores. é da maior importância para determina­
da fa1'lu de operários, pois que o direito de greve, assegurado pela Conl>ti-

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, é fora de dúvida que se discute hoje, no 
Congresso Nacional, matéria de alta relevância, já que atinge os interesses de 
larga:, camadas da população brasileira e mexe, de forma profunda, no cerne 
do sistema atual existente em nosso País, no regime que se implantou e que 
procura seguir seu caminho alheio aos interesses de grande parcela da popu­
lação brai.>i1eira. Em boa hora. a inicíativa do Deputado paulista Benedito 
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Marcílio, ao lado de outras proposições de interesse dos trabalhadores do 
Brasil, pretende ver escoimada a Constituição de um artigo qu~ é mais um da­
queles instrumentos de manutenção de um regime autoritário, ditatorial e 
contrário aos interesses da Nação brasileira. A Constituição que hoje vige é, 
sém dúvida, resultante de todos os acontecimentos políticos em nosso País 
nos últimos 16 anos. Chamar-se isso de Constituição já é um exagero. Na ver­
dade, é uma série de normas, ·nephuma delas com qualquer dose de legitimi­
dade, mas, pelo contrário, todas elas produto do poder da força, do poder 
discriciçmário, do poder que em nenhum momento foi legitimado pelo povo 
brasileiro. ' 

_ Sr. Presidente, o direito de greve é algo que não p'oderia ser discutido, de 
forma nenhuma, nas próprias casas legislativas. Introduzir-se na Consti­
tuição que a greve é um direito dos trabalhadores, é apenas repetir algo que é 
da própria natureza do trabalho, da própria natureza do regime capitalista 
em que vivemos, pois é exatamente no regime capitalista que a força de traba­
lho se transforma em mercadoria e, como tal, pode ser comprada ou ser ven­
dida. E é característica fundamental do regime capitalista que essa mercado­
ria, a força de trabalho, seja livre de ser negociada, pois, caso contrário, não 
se caracteriza perfeitamente o próprio regime, o próprio sistema. E estaría­
mos vivendo em épocas ou anteriores à existência do regiII]e cap.itaJista, ou. 
posteriores, após a sua transformação. No regime capitalista, a força de tra­
balho é mercadoria, a única mercadoria própria em seu conteúdo do traba­
lhador. O trabalhador tem como sua, como natural, como resultante orgânh 
ca, física, fisiológica, a força de trabalho, e tendo como resultante a sua força 
de trabalho ele pode negociá-Ia da forma que desejar, podendo vendê-Ia ou 
deixar de vendê-Ia, podendo também,' é evidentel o dono do capital, aquele 
que negocia com o trabalhador a força de trabalho, comprá-la ou deixar de 
comprá-la. Esta é a característica fundamental que permeia todo sistema ca­
pitalista. Portanto, nele, a força de trabalho é um direito, é algo natural. E o 
fato de o trabalhador n-ão querer negociá-Ia por preço algum é direito seu, na­
tural. É direito natural do trabalhador que a sua força de trabalho, que é só 
sua e de mais ninguém, possa ser oferecida ao dono do capital ou deixar de 
ser oferecida ao dono do capitaI.- É seu direito natural dizer ao homem que 
pretende.comprar a ·sua mercadoria: "por este salário eu não forneço a minha 
força de trabalho. Eu não troco esta mercadoria por um valor menor do que 
eu entendo que ela possa valer". É um direito também do dono do capital di­
zer: "Eu não lhe compro esta força de trabalho, vou procurar em outro lugar 
esta força de trabalho ao preço da mercadoria que entendo seja o valor jus-
to':. 

Esta é uma relação que ultrapassa a relação d~ escravidão. É a relação de 
liberalismo capitalista que estamos vivendo hoje ou, pelo menos que, homens 
do próprio regime pretendem se viva. Quando se introduz, numa Consti­
tuição, uma limitação ao l!~0 da força de trabalho, portanto uma limitação ao 
direito de grev~, está-se introduzindo uma medida de origem escravista, está­
se dizendo ao trabalhador que sua força de trabalho, em determinadas oca­
siões, tem que ser vendida àqueles que têm em suas mãos o capital, obrigato­
riamente, ou seja, que a sua força de trabalho não é mais seu direito natural, 
deixou de ser, mas é o direito de um ajuste existente na sociedade. 

Esta primeira exposição que entendo sobre o significado da força de tra­
balho como uma mercadoria acho-a importante para se entender que, em ne­
nhum momento, se pode aceitar qualquer tipo de limitação ao direito de gre­
ve. Seria uma limitação ao poder do indivíduo, do trabalhador de fornecer ou 
não a força do seu trabalho, que, na realidade, é o seu único bem, é a sua úni­
ca propriedade. No caso específico do funcionalismo, temos um agravante, 
porque entende-se, pelo conceito da Constituição de hoje, que o funcionário 
público não é um trabalhador igual aos outros, que a sua força de trabalho 
não pode ser pensada como uma força de trabalho de outro trabalhador qual­
quer. Por quê? Em que difere o trabalhador ao seu nível,-do seu interesse, da 
sua pessoa, da sua individualidade, de um trabalhador bancário, de um meta­
lúrgico, ou de um trabalhador da indústria de energia elétrica ou de um dos 
serviços de hospitais, ou de um trabalhador' têxtil? Todos nós, indivíduos, vi­
yemos numa sociedade em que cU;pendemos não só da luz elétrica para poder 
viver, mas também do tecido, da roupa. Toda a força de trabalho é aplicada 

_ em algum bem para a sociedade. Portanto, esta força de trabalho não pode 
ter diferenciação ao nível de se chamarem atividades essenciais ou ,não. O que 
é preciso, na realidade, é se ter a clareza de que num sistema democrático, as 
contradições da sociedade devem ser resolvidas não por imposição a priori. de 
leis, mas pela negociação entre os interesses contraditórios dessa sociedade. 
Se os trabalhadores de um órgão de administdção desejam, por decisão sua, 
não fornect!r mais a sua força de trabalho pelo salário que recebem, eles de­
vem, sim, discutir, eles devem negociar de forma livre coIl) aqueles que lhes 
fornecem esse pagamento, para, a partir dessa negociação, poderem resolver 
a contradição que aparece. Em um regime democrático, essa é a única forma 

de se resolverem as diferenças dentro de uma sociedade, as contradições que 
são inerente~ à convivência do trabalho com o capit~l. -

São fatos reais da sociedade e que. quer queiramos ou não, não podemos 
enmin~r. Neste caso do funcionalismo público, a proposta do Deputado Be­
nedito Marcílio visa, sem dúvida, a diminuir ao menos o rigor das limitações, 
que já existem. Elas já existem. Mas, aos mesmo tempo em que a Consti­
tuição estabelece que o direito de greve é assegurado, faz limitar esse direito 
por leis complementares, por regulamentos. 

Então, a partir de toda a legislação proveniente dessa Constituição, que é 
uma colcha de retalhos que temos, esse conjunto de leis aplicadas no-s últimos 
anos no Brasil transformou o direito de greve em letra morta. E, se algo foi 
c~nseguido em termos de greve, não foi porque a lei determinou e muito me­
nos porque a lei o permitiu: Se algo do direito de greve foi aplicado como um 
direito natural dos trabalhadores, foi porque os trabalhadores o conquista­
ram. Conquistaram apesar da força, apesar da repressão, apesar da violência, 
apesar das ameaças, apesar das intervenções, apesar de tudo aquilo que ca­
racterizou este regime nesses últimos anos. Ainda .hoje, com intervenções, os 
trabalhadores, com mais dificuldades, procuram organizar-se de todas as for­
mas, para obter ou reobter esse seu direito natural, que é o direito de greve. 

Gostaria de encerrar meu pronunciamento colocando críticas à Casa, 
válidas em parte, pelo menos, pela falta de presença neste momento do deba­
te, mas que sem dúvida não significa ausência no momento da votação, por­
que a preocupação, particularmente das Oposições nesta Casa, com a questão 

-do direito de greve, já é tradicional. Mas tenho para mim,-com clareza, que, 
se não aprovarmos essa emenda constitucional, não será pura e simplesmente 
pela falta de Parlamentares ou porque o PDS neste momento seja maioria nas 
duas Casas Legislativas. Entendo que O direito de greve, antes de ser uma 
conquista do Parlamento, será uma conquista das ruas, uma conquista dos 
trabalhadores nas fábricas, uma conquista da realidade social. Aliás, como 
têm sido todas as conquistas sociais, em qualquer época, das diversas cama-
das, diversas classes da população. -

Entendo que.é preciso - e este é o papel político das Oposições - é im­
portante a apresentação, sim, desta emenda, como o foi. porque é 1,lma ,das 
formas de levantar a discussão sobre o assunto, é uma das formas de mobili­
zação. Mas vamos precisar muito mais do que isto: vamos precisar que se rea­
lize, realmente, a pressão dos trabalhadores deste País, para que a conquista 
do direito de greve seja uma realidade .• E por essa conquista eles vêm lutando. 
Com embaraços com percalços, com retrocessos com recuos, com avanços, 
mas eles vêm lutando. O próprio Deputado Marcílio é uma das vítimas, diga­
mos assim da luta dos trabalhadores de São Paulo no sentido de manterem o 
seu direito', o direito de g;eve. quando lutaram pela melhoria de suas con­
dições de vida no ABC. Ele é uma das vítimas, vítima em termos, vítima por­
que houve intervenção em seu sindicato, e ele perdeu seu mandato no sindica­
to. N o entanto, como todos aqueles que sofreram agruras,' percalços na sua 

'luta, está, como estará sempre, sem dúvida, no coração dos seus companhei­
ros. 

A meu ver, essa pressão real é aquela que efetiva esse direito e fará 'que se 
dê mais um passo no sentido de se concretizar um regime de liberdade, para 
que se possa sair, de uma vez por todas, da noite negra da ditadura em que 
ainda vivemos. (Palmas). ' 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PMDB - PB. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, pretendo, em nome da Liderança 
do meu partido, esclarecer um 'mal-entendido, armado, urdido com certa ha­
bilidade pelo douto Relator, Deputado Ricardo Fiúza, quando invoca um 
autor que nos é muito precioso, muito caro, o eminente Deputado Ulysses 
Guimarães, Presidente do Partido do Movimento Democrático Brasileiro. 

Pretende o Relator estàbeleêer uma contradição entre o pensamento do 
Deputado Ulysses Guimarães, a respeito do direito de greve, exarado em um 
parecer de 1949, e a 'iniciativa do' ilustre Deputado Benedito Marcílio, que 
restabelece ~ direito de greve em quaisquer circunstâncias ou~ mais especifica­
mente, o direito à greve, que é inerente a todas as categorias profissionais. 

O Relator colocou um texto. do Deputado Ulysses Guimarãe~ e o fez de 
maneira solta, de maneira ligeira, eu diria até leviana, Sr. Presidente, porque 
não 'extraiu qualquer. concl!lsão. Simplesmente citou o Deputado Ulysses 
Guimarães, a pretexto de nos inibir, de criar, a priori. uma dificuldade à argu­
mentação, ao apoio e ao endosso da Oposição à proposta do Deputado Bene­
dito Marcílio. A citação em causa tem um caráter meramente sociológico. 
Vejam V. Exfs o que diz o Deputado Ulys~es Guimarães: 

"A Constituição diz direito de greve. Se é direito não pode ser 
. arbítrio nem lic«<nça. Por isso, uma de suas mais belas definições é 
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"-do Just esr quod jussum est. isto é, O direito é a ordem, a classificação 
dos indivíduos e das coisas em seus lugares próprios. Sendo direito, 
a greve tem pré-requisitos e condicionamentos ... Ninguém, nenhum 
homem, grupo ou instituição, pode tudo sobre o que ou quem quer 
que seja - eis a suprema segurança da democracia contra a prepo­
tência em qualquer de suas formas: pessoal, econômica ou política." 

Sr. Pre~idente, não vejo nada de estranho, nada de esdrú~ulo, nada de 
obtu,,"o nesta proposição: "A greve tem pré-requisitos e condicionamentos". 
Os próprios trabalhadores estabelecem esse" pré-requisill?S e esses condicio­
namento~, quando se reúnem em assembléia-geral para discutir a iniciativa de 
uma greve. 05 trabalhadores discutem exaustiva, minuciosa e meticulosa­
mente aÓ. condições, o contexto em que se insere aquela pretendida parede. Os 
trabalhadores não agem tout court. tambour battam. a toque-de-caixa. Eles 
decidem parcimoniosamente, cuidadosamente, -ao longo de sucessivos deba­
tes. de reuniões que, aqui no Brasil, têm levado aos estádios 60,80, 100 mil 
trabalhadores para discutirem cada passo, cada iniciativa, cada decisão, cada 
tomada de posição e, evidentemente, a prÓpria decisão de entrar ou não en­
trar em greve ou a própria decisão de parar ou continuar a greve quando lhes 
for conveniente. 

O Sr. Hugo Mardini - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Pois não, ouço V. Ex' 

O Sr. Hugo Mardini - Eminente Deputado Marcondes Gadelha, estive 
verificando com o Sr. Presidente e vi que, dificilmente, terei condições e possi­
bilidade de usar o tempo regimental que me é deferido para discutir a matéria 
em face da exigüidade do horário, eis que a sessão termina, impreterivelmen­
te, à~ 13:30 horas. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Peço a V. Ex' que leve isso em 
consideração com relação ao meu tempo. 

O Sr. Hugo Mardini - V. Ex' terminará seu tempo antes das 13:30 ho­
ra~. Portanto. fique tranqüilo. Quem deve estar preocupado sou eu, Deputa­
do, mas ocuparei o tempo na próxima reunião do Congresso. Entretanto, 
quero cumprimentar V. Ex' pelo ~eu esforço em tentar defend~r ... 

O SR. MARCONDES GADELHA - Até aqui, não houve nenhum es­
forço ainda, Excelência. 

O Sr. Hugo Mardini - ... o Presidente Ulysses Guimarães quanto ao que 
S. Ex' disse a respeito da greve... " 

O SR. MARCONDES GADELHA - Não o estou defendendo: assino e 
~ubscrevo o que ele disse. 

O Sr. Hugo Mardini - .,. e, mais do que disse, escreveu. E escreveu tanto 
que V. Ex' saltou aquilo que não interessava ler ou comentar aqui no plenário 
do Congresso. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Eu não diria ler todo o trecho, 
ma~, se V. Ex' se deleita com a verve do Presidente Ulysses Guimarães, eu o 
lerei com o maior prazer e com o maior estusiasmo. 

O Sr. Hugo Mardini - Eu vou gostar. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Acho que a matéria está escrita 
num belo vernáculo, com uma segurança sociológica inquestionável à luz do 
Direito e do entendimento de todos os povos. Se V. Ex' me honrar com a sua 
audiência. quero ter o prazer de lê-lo, para que V. Ex' ouça. 

O Sr. Hugo Mardini - Se V. Ex' me deixar terminar o aparte ... 

O SR. MARCONDES GADELHA - Eu apenas não quis cansá-lo, por­
que o restante do arrazoado era a explicação da primeira frase, de que a greve 
é um direitO. Mas ouço V. Ex' com atenção. 

O Sr. Hugo Mardini - Nobre Deputado, o Dee.utado Ulysses Guima­
rães. PreSidente do PMDB, deixa muito clara sua posição a respeito da greve 
quando diz. entre outras coisas, que: "seria a negação do próprio direito, que 
é fi dIsciplina de relação. O direito de alguém" - diz ele - "termina onde co­
meça o direito de outrem". E V. E>..' vai continuar lendo o texto do eminente 
Deputado UJysseó. Guimarães ... 

O SR. MARCONDES GADELHA - Isso é um truísmo, isso é trivial: o 
dlreÍto de. qualquer pessoa termina onde começa o de ontrem. 

O Sr. Hugo Mardini - V. Ex' tem de me permitir terminar o meu apane. 
A redlidade é que é desconfortável. É lmpossível à Liderança do PMDB ten­
tar explicar ao PT es~es conceitos do Deputado Ulysses Guimarães. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Agoru.é V. Ex' quem se e~tá es­
forçando. 

O Sr. Hugo Mardini - E V. Ex', quando falou, deu ênfase ao fato de o 
conceito haver sido exarado por S. Ex' em 1949. Cabe perguntar se S. Ex' ain­
da o subscreve, se efetivamente pensa assim ou se o apostasou. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Não. Quero apenas mostrar o 
cuidado do Relator em procurar intimidar. 

O Sr. Hugo Mardini - O fato concreto é que ouvimos aqui o protesto do_ 
PT contra a ausência da Oposição, que tinha o dever, ao menos, da solidarie­
dade da presença .... 

O SR. MARCONDES GADELHA - Isso é outro departamento. Opor­
tunamente eu me referiria a esse ponto. 

o 

O Sr. Hugo Mardini - ... mas que aqui não esteve. E, mais do que isso: é 
compreensível até o esforço da Liderança do PMDB em torpedear uma ini­
ciativa dessa natureza, do partido dos Trabalhadores, considerando o esforço 
do PMDB em não permitir que se crie em nosso País um partido chamadO" 
Partido dos Trabalhadores. Esta é a verdade, porque a grande massa eJeitoral 
dos trabalhadores votou, no passado, no MDB: cabe saber em quem votará 
no futuro. E,ta emenda, Deputado Marcondes Gadelha - e eu me socorro 
do que foi dito pelo PT - merecia realmente amplo debate, mas não há aqui 
a presença dos nossos companheiro&. 

O SR. MARCONDES GADELHA - É um encanto ouvir V. Ex' 

O Sr. Hugo Mardini - Encerro o aparte apenas dizendo que achamos 
qUe o parecer do eminente Deputado Ricardo Fiuza foi vazado em termos 
absolutamente apropriados. E queremos até refutar V. Ex', que o qualifica le­
viano .... 

Õ SR. MARCONDES GADELHA - Preciso de tempo para o exami-
nar. 

O Sr. Hugo Mardini -' ... porque, se leviano fosse o parecer, não poderia 
sê-lo o parecer que c!ta um autor consagrado, o Deputado Ulysses Guima­
rães. 

Voltarei ao aparte 'se V. Ex' me permitir. 
• 

O SR. MARCONDES GADELHA - Preciso mostrar a esta Casa o 
quanto gostei desse texto da lavra do meu Presidente Ulysses Guimarães. V. 
Ex' vai me permitir prosseguir a análise. 

O Sr. Hugo Mardini - Quero ouvir o texto referido, que V. Ex' se pro-
pôs a ler, e vou ouvi-lo pacientemente, aqui deste meu lugar. f; . -

O SR. MARCONDES GADELHA - Há uma passagem que, particu-
larmente, chamou a atenção da Liderança do PDS, Sr. Presidente, quando o 
PreSidente Ulysses Guimarães afirma: "Não há direito absoluto, incontrasta­
do. Seria a negação do próprio direito, que é a disciplina de relação. O direito 
de alguém termina onde começa o direito de outrem". Não vou prosseguir 
com esse~ truÍsmos, com essas coisas triviais, que são verdadeiras, universal­
mente, sobre todas as atividades humanas em todos os povos do mund~. 

O Sr. Hugo Mardini - V. Ex' chama de acaciano, de truísmo o pareker 
do Deputado Ulysses Guimarães, o que é uma injustiça. f. . 

- .\ 
O SR, MARCONDES GADELHA - Quando o Deputado Ulyss"es 

Guimarães diz que nào há direito ilimitado, é preciso verificar também q4e, 
~endo um direito, a greve não pode ser negada de forma absoluta. Se ela não 
pode ser estendida, se está condicionada à decisão dos próprios trabalhado- ' 
res. ela tambêm não pode ser negada de forma absoluta, como a Constituição 
o faz em relação a determinadas categorias profissionais. 

E é e>..atamente este o escopo da emenda do Deputado Benedito Marcílio 
e é aí onde se conjugam a opinião de Ulysses Guimarães e a proposta do De­
putado Benedito Marcílio. Se é um direito. ele preexiste, não pode ser nega­
do de forma absoluta, e a Constituição, no seu art. 162, veda a determinadas 
categorias. particularmente aos funcionários públicos. aos serviços públicos e 
aos serviços ditos essenciais, direito de entrar em greve. 

Ora, Sr. Presidente, a rigor, qualquer serviço é, por essência, por~nature­
za, um serviço público - é um serviço oferecido ao público - e, muitas ve­
zes, o que convencionamos chamar, aqui, de serviço público em outros países 
ê um serviço privado e, nem por isso; deixa de ser um serviço público Exem­
plo: serviço telefônico, aqui no Brasil, é um serviço público e, nos Estados 
Unidos, é um serviço privado. Mai~ um exemplo: o serviço de transportes fer­
roVIários, aqui no Brasil, é um serviço público: nos Estados Unidos é um ser­
ViÇO prIvado: na França é serviço público. A medicina, no Brasil, é um serviço 
oferecido pelo Governo e por entidades privadas também; na Inglaterra, é um 
serviço público. Não obstante, Sr. Presidente, nesses países - na Inglaterra, 
no, Estados U.niqos, na França - funcionários que cuidam desses serviços 
podem entrar em greve. 
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Assisti, este anO, em Chicago, a uma greve do corpo de bombeiros. Tnda­
go: será que o serviço de bombeiros é um serviço' público, serviço essencial? 
Será que a segurança do cidadão estará ameaçada pela falta da atuação desse 
serviço? Evidentemente, sim. Entretanto, não é negado a essa categoria o di­
reito de greve, como também não é negado aos médicos, aos funcionários do 
Serviço Nacional de Ferrovias da França, quando o exame. dos pré­
requisitos, das precondições os inquzem a tomar'esta atitude. E não consta 
que o serviço venha, por isso, a se deteriorar. Pelo contrário, Sr. Presidente, à 
medida que melhor,am seus salários, suas condições de trabalho, quanto à sa­
lubridade do ambien~e em que exercitam sua função, estarão mais capacita­
dos a oferecer um serviço sempre melhor e sempre renovado. 

. Há 15 dias, Sr. Presidente, o mundo todo foi sacudido por uma greve na 
Polônia sendo um País socialista, é um caso extremo de publicização da so­
ciedade 'de serviços. Estamos entretanto numa era pós-industrial; estamos en­
trando, aqui e alhures, numa sociedade de serviços. Estes serviços se tornam 
cada vez mais públicos através do estilo monopoIístico dÇl atual capitalis~o. 
Num grau e~tremo, nos países socialistas todos os serviç~s ~ão p??licOS e, n~ 
entanto não vi ninguém condenar o fato de que, na Poloma, militares e mI­
lhares d~ trabalhadores tenham entrado em greve, apesar de todos os serviços 
lá' serem públicos. E ,saudaríamos com C!. maior entusiasmo e encantamento a 
notícia de que também em outros países so'cialistas - Rússia, China, Cuba,· 
enfim, em toda a parte - os trabalhadores pudessem entrar em greve, apesar 
de seus serviços serem públicos. apesar de uma enorme quantidade desses ser-
viços serem considerados essenciais. . 

I Não v~jo, então, po~ que esta~elecer esta discriminação entre serviços 
públicos e serviços privados, entre serviços essenciais e não essenciais. Todos 
os serviços são públicos, mesmo os oferecidos pela iniciat~va privada. To~os 
os serviços são essenciais,.até porque dizem respeito ao conforto, à segurança 
e'à tranqüilidade da população, ou de'parte muito importante dela. Havia um 
chavão nos Estados Unidos que, dizia: "As decisões tomadas pela General 
Motors são mais importantes para os americanos do que as decisões totnad~s 
pelo, próprio Governo americano". 

O Sr. Ricardo Fiúza"'7"" Permita-me V. Ex' um brevíssimo aparte. Quero 
apenas f.ger-Ihe uma pergunta. Digamos que houvesse determinado país em 
que a energia fosse gerada principalmente por usinas atômicas, y. Ex' acha 
que os empregados de uma usina de energia atômica deveriãin ter o direito de 
greve? Por exemplo, onomem 'que controlasse o reator atômico poderia en­
trar em greve? Pergunto só isso a V. Ex', para mostrar-lhe que a coisa não 
pode .ser generalizada. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Essa pergunta é muito simples de 
ser respondida', nobre Deplltado. Os empregados de uma usina atômica, 
quando fazem seus contratos de trabalho, sabem das condições estabelecidas. 
Acho que deve ser facultado aos empregados de usinas atômicas o direito de 
greve, quando o Governo não lhes oferece condições adequad~s de trabalho, 
de remuneração, de salubridade. Não vejo nenhum problema neste particu­
lar. 

O Sr. Ricardo Fiúza - V. Ex' não vê nenhum problema? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Não, não vejo nenhum problema. 
I -. 

O Sr. Ricardo Fiúza - Estou satisfeito. 

O SR. MARCONDES GADELHA"':"" Seria uma insânia se o Governo 
mantiyesse esses trabalhadores em tais condições, que fossem: obrigados a en­
trar em greve. Aí, sim, esse Governo deveria ser enquadrado por incompefên,-, 
cia, por insânia e por irresponsabilidade. 

O Sr. Alb_crto Goldman --:- Permite-me um 'aparte V. Ex'? 
I 

O SR. MARCONDES GADELHA - Concedo o aparte ao Deputado 
Alberto Goldman. -" . 

O Sr. Alberto Goldman Deputado Marcondes Gadelha, dese-
jo apenas dizer a V. Ex' que, ségundo o conceito do Deputado Ricardo Fiúza, 
em princípio o trabalhador é um' homem irresponsável. Ele tenta\mostrar um 
exemplo com as usinas atômicas. Ora, o trabalhador sabe também q!le em 
certos tipos de trabalho, se ele qeixar de atuar, não será prejudicada apenas a 
sociedaâe, mas ele também. É imaginar que o trabalhador é um estúpid.o, é 
um irresponsável, que não percebe as necessidades da Nação, que tem de ser 
controlado de cima para baixo Ror intermédio de uma lei, que dirá o que ele 
pode e o· que não pode fazer. Ele não é um cidadão igual a todos os outros, 
com todas as suas responsabilidades. ,Este é um engano, é uma visão errônea -
do Deputado Ricardo· Fiúza. 

Ó SR. MARCONDES-GADELHA - O nobre Deputado Ricardo Fiúza 
apenas nos ajudou. É isso que o Presidente Ulysses Guimarães, parcimoniosa 
e cuidadosamente, chama de precondições e dé pré-requisitos para uma cate­
goria entrar em greve. É a confiança-na responsabilidade do trabalhador. 
Neste caso, não se trata de trabalhadores de usinas atômicas, mas, sim. dos 
bancários deste País, funcionários de todos os níveis, que são considerados ci­
dadãos de segunda categoria, numa discriminação injusta e odiosa, sem qual­
quer explicação ou justificação. A obrigação de esses funcionários permane­
cerem em condições inadequadas de trabalho, mal remunerados, é um desafio 
ao interesse público. Daí a qualidade dos serviços decrescer, pois a classe não 
tem como reagir. E é esta situação que o nobre Deputado Benedito Marcílio 
pretende corrigir cQm esta emenda, à qual emprestamos o nosso mais decidi­
do apoio e o nosso mais entusiástico louvor. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Hugo Mardini, por três min.!ltqs. 

O SR. HUGO MARDINI (PDS - RS. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, ainda esmagado pelo tempo que me foi concedido,'quero apenas 
lembrar ao nobre Líder do PMDB que o Sr. Presidente Dr. Ulysses Guima­
rães ,disse que o direito é a ordem, que quando alguém é titul~do de um direi­
to: conconiitantemtmte terceiros ou a coletividade são titulados com a segu­
rança de,que as obrigações correspondentes serão cumpridas. , 

Quem diz isto não é um representante do Governo, é o Presidente atual, 
o etern~ Presidente do PMDB. " . . 

'Então, digo ao Deputado' Luiz Cechinel que ~ão se preocupe com a au­
sência da bancada da Oposição,·porque, esta ausência em atos e acontecimen­
tos importantes como este, é um -fato conhecido de todos:. 

A Oposição ausentou-se do plenário quanôo era para revogar o AI-5, a 
legislação excepcional; aqüi não compareceu para aprovar a anistia; aqui. 
também não c~mpareceu - retirou-se - na votação da prorrogação dos' 
mandatos de Prefeito.s e Vereadores. E o mais importante é que estão agora 
recomendando aos seus Prefeitos e Vereadores que não renunciem, que fi­
quem com seus mandàtos. Então é o velho farisaísmo. (Muito bem!) É hipo­
crisia da Oposição. Não conte V. Ex' com a colaboração do PMDB, quando 
tIver de fortalecer o PT. O PMDB não quer a viabilidade eleitoral do PT. o 
PT é um adversário temível para o PMDB. O PMDB tem medo do PT, medO. 
das urnas. Não resiste ao confronto entre ã burguesia instalada no PMDB e a 
liderança do Sr'- Luiz Inácio da Silva, autêntica, verdadeira, legítima, real, 
contrastando com os punhos de renda, com os latifúndios; com os feudos in­
dustriais de muitos dirigentes do PMDB. 

Era o que eu desejava acrescentar, antes de encerrar minha intervenção. 

O Sr. MarceIlo Cerqueira - Se V: Ex' não vai permitir o aparte, vou 
sentar-me: ' 

O SR. HUGO MARDlNI - O Deputado Marcello Cerqueira terá opor­
tunidade de debater comigo na próxima discussão. 

O Sr. MarceUo Cerqueira - Hoje, não? Então, vou sentar-me, pois estou I 

cansado .. 

O SR: HUGO MARDINI - Sente-se, por favor. Aliás, V. Ex' não deve­
ria ter-se levantado. V. Ex' é grande, mesmo sentado. ,. 

A verdade é que, quanto a este projeto, o Governo já emitiu parecer. E, 
ao emitir seu parecer, citou opinião escrita do Sr. Presidente do PMDB. 
Compreendo q1,le a Liderança do PMDB se utilize de todos os artifícios, in­
clusive aquel~s.usados pelo Deputado.Marcello Cerqueira para não discutir o 
fulcro do problema, -que são os conceitos professorais, doutorais, emitidos 
pelo então Deputado e hoje Presidente do PMDB. Mas a verdade verdadeira 
é que essa discussão deve, prosseguir. 

Queremo~ romper esse véu, desejamos examinar a matéria em toda a in­
(ensidade, ae forma tal que através do debate fortaleçamos esta instituição ~ 
possamos aqui fazer aquilo que deve ser "feito, dentro do clima de entendi­
mento, de respeito, de cavalHeirismo, fundamental ao fortalecimento do Le­
gislativo brasileiro. Era isso, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

I 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Encerrada a discussão, e sendo 

evidente a falta de quorum. a Presidência adia a votação da matéria para ou­
tra oportunidade. 

O SR.. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encerrada a sessão; 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e}O minutos.) 
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ÀS /9 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles 
- handro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes - Jarbas Pas~arínho - Alexandre Costa - LuÍz Fernando Freire­
Alberto Silva - Bernardino Viana - Helvídio Nunes - Almir Pinto - José 

_ Lins - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Cunha Lima - Humberto Luce­
na - Aderbal Jurema - Nilo Coelho - João Lúcio - Luiz Cavalcante­
Gilvan Rocha - Passos Párto - Lomanto Júnior - Luiz Viana - Dirceu 
Cardoso - João Calmon - Alberto Lavinas - Hugo Ramos - Nelson 
Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar Franco - Murilo Badaró - Tan­
credo Neves - Amaral Furlan - Franco Montoro - José Caixeta - Henri­
que Santillo - Lázaro Barboza - Benedito Canelas - Gastào Müller - Vi­
cente Vuolo - Mendes Canale - Pedro Pedrossian - Affonso Camargo -
José Richa - Leite Chaves - Evelásio Vieira - Jaison Barreto -I LenDir 
Vargas - PaulD Bros~ard - Pedro Simon. I 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB: Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fle­
ming - PMDB: Nabor Júnior - PMDB: Nosser Almeida - PDS; Wildy 
Vianna - PDS. • 

Amazona., 

Joel Ferreira - PDS: Josué de Souza - PDS: Mârio Frota - PMDB: 
Rafael Faraco - PDS: Ubaldino Meirelles - PDS: Vivaldo Frota - PDS. 

Pará 

Antônio Amaral- PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Jader Barbalho­
PMDB: Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PP: Manoel Ribeiro -
PDS; Nélio Lobato -- PP; Osvaldo Melo - PDS; Sebastião Andrade -
PDS. 

Maranhão 

Edison Lobão - PDS; Edson Vidigal - PP; Freitas Diniz - PT: João 
Alberto - PDS: Josl: Ribamar Machado - PDS; Luiz Rocha - PDS; Ma­
rão Filho - PDS; Nagib Haickel- PDS; Temístocle~ Teixeira; Victor Tro­
vão - PDS; Vieira da Silva - PDS. 

Piauí 

Carlos Augusto: Correia Lima - PDS; Joel Ribeiro - PDS; Ludgero 
Raulino - PDS: Milton Brandão - PDS: PaulD Ferraz - PDS; Pinheiro 
Machado - PP. 

Ceará 

Adauto Bezerra - PDS; Antonio Morais - PP: Cesário Barreto -;­
PDS; Claudino Sales - PDS: Cláudio Philomeno - PDS; Flávio Mareílio 
- PDS; Furtado Leite - PDS: Gomes da Silva - PDS; Haroldo Sanford -
pDS: Iranildo Pereira - PMDB: Leorne Belém - PDS: Manoel Gonçalves 
- PDS: Ossian Aranpe - PDS: Paulo Lustosa - PDS; Paulo Studart -
PDS. 

Alagoa!> 

Albérico Cordeiro - PDS: António Ferreira - PDS: Divaldo Suruagy 
- PDS: Geraldo Bulhões; José Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 
Murilo Mendes - PDT. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PP; Francisco Rollem­
berg - PDS: Jackson Barreto - PMDB; Tertuliano Azevedo - PP. 

Bahia 

AfrÍsio Vieira Lima - PDS; Ângelo Magalhães - PDS; CarlDs 
Sant'Anna - PP; Djalma Bessa - PDS; Elquisson Soares - PMDB; Fer­
nando Magalhães - PDS: Francisco Pi~to - PMDB; Henrique Brito -
PDS; Hilderieo Oliveira - PMDB; Honorato Vianna - PDS; Horâcio Ma­
tos - PDS; Jàão Alves - PDS; Jorge Vianna - PMDB: José Amorim -
PDS; José Pened,o - PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes - PDS; 
Marcelo Cordeiro - PMDB; Menandro Minahim - PDS; Ney Ferreira­
PDS; Odulfo Domingues - PDS; Prisco Viana - PDS; Raymundo Urbano: 
Rogério Rego - PDS; Rómulo Galvão - PDS; Roque Aras - PMDB: Ruy 
Bacelar - PDS; Ubaldo Dantas - PP; Vasco Neto - PDS: Wilson Falcão 
- PDS. 

Espírito Santo 

Christiano Dias Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS; Gerson Camata -
PMDB: LUIZ Baptista - PMDB: Mário Moreira - PMDB; Max Mauro­
PMDB; Walter de Prá - PDS. 

Rio de J anciro 

Alair Ferreira - PDS: Alcir Pimenta - PP: Álvaro Valle - PDS; Çélio 
Borja - PDS: Celso Peçanha - PMDB: Daniel Silva - PP: Dareílio Ayres 
- PDS: Daso Coimbra - PP; Délio dDs Santos - PMDB; Edison Khair­
PMDB; Felippe Penna - PP: Florim Coutinho; Hydekel Freitas - PDS; 
Joel Lima - PP: Joel Vivas - PP; Jorge Cury - PTB; Jorge Gama -
PMDB: Jorge Moura - PP; José Bruno - PP; José Frejat - PDT; JDsé Ma­
ria de Carvalho - PMDB: José Torres - PDS; Lázaro Carvalho - PP: Léo 
Simões - PDS: Leónidas Sampaio - PP; Lygia Lessa Bastos - PDS; Mac 
Dowell Leite de Castro - PP: MarcelIo Cerqueira - PMDB: Marcelo Me­
deiro~ - PP; Márcio Macedo - PP; Miro Teixeira - PP; Osmar Leitão -
PDS; Osv.aldo Lima - PMDB; Paulo Rattes - PMDB; Paulo Torres - PP: 
Pedro Faria - PP; Peixoto Filho - PP; Péricles Gonçalves - PP; Rubem 
Dourado - PP: Rubem Medina - PDS; Saramago Pinheiro - PDS; Simão 
Sesslm - PDS: Walter Silva - PMDB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PDS; Altair Chagas - PDS; António Dias - PDS; Ba­
tista Miranda - PDS; Bento Gonçalves - PP: Bias Fortes - PDS: Bonifá­
cio de Andrada - PD5; Carlos Cotta - PP; Castejon Branco - PDS; Chris­
tóvam Chiaradia - PDS; Darío Tavares - PDS: Delson Searano - PDS; 
Edgard Amorim - PMDB; Edilson Lamartine Mendes - PDS; Fued Dib­
PMDB; Genival Tourinho - PDT; Hélio Garcia - PP: Homero Santos -

Rio Grande do Norte PDS; Hugo Rodrigues da Cunha - PDS; Humberto Souto - PDS; Jairo 
. . •. . _ Magalhães - PDS; João Herculino - PMDB; Jorge Ferraz - PP; Jorge 

AntOniO :-lorenclO - PDS; Carlos Alb~rto - ~MDB; DJalma Marmho Vargas _ PP: José Carlos Fagundes _ PDS; Juarez Batista _ PP; Júnia Ma-
- PDS; Hen.nque Eduardo Alves - PP; Joao Faus~mo - PDS; Pedro Luce- ' ri~e _ PMDB; Leopoldo Bessone _ PP: Luiz Bacearini _ PP; Luiz Leal-
na - PP: Vmgt Ro,ado - PDS: Wanderley MarIZ - PDS. PP: Luiz Vasconcellos _ PDS; Magalhães Pinto _ PP: Melo Freire _ PP; 

Paraíba Moacir Lope<; - PDS: Navarro Vieira Filho - PDS; Newton Cardoso-
Adernar Pereira - PDS; Álvaro Gaudêncio _ PDS; Antônio Gomes _ PP; Nogueira de Rezende- PDS; Pimenta da Veiga- PMDB; Raul Bernar­

PDS; Arnaldo Lafayette - Agassis de Almeida - Ernani Satyro -;- PDS; do - PDS; Ronan Tito - PMDB; RDsemburgo Romano - PP; Sérgio Fer­
Joacll Pereira - PDS; Marcondes Gadelha - PMDB: Octacílio Queiroz _ rara - PP; Sílvio Abreu Jr. - PP; Tarcísio Delgado - PMDB; Telêmaeo 
PMDB. Pompei - PDS; Vicente Guabiroba - PDS. 

Pernambuco 

Alron Rios - PDS; Augusto Lucena - PDS: Fernando Coelho -
PMDB; Fernando Lyra - PMDB; Geraldo Guedes - PDS: Inocêncio Oli­
veira - PDS: João Carlos de Carli - PDS; Joaquim Coutinho - PDS; Jo~é 
Carlos Vasconcelos --PMDB: José Mendonça Bezerra - PDS; Josias LeIte 
- PDS; Marcus Cunha - PMDB; Oswaldo Coelho - PDS; Pedro Correa 
- PDS; RIcardo FIUza - PDS; Roberto Freire - PMDB; Sérgio Murilo-
PDT; Thale" Ramalho - PP. 

São Paulo 

. Adalberto Camargo - PDS: Adhemar de Barros Filho - PDS: Airton 
Sandoval- PMDB; Airton Soares - PT: Alcides Francbcato - PDS; AI­
bl!rto Goldman - PMDB; Antônio'Morimoto - PDS; Antônio Russo­
PM DB: Antomo Zacharias - PDS; Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas­
PMDB; Aurélio Peres - PMDB; Baldacci Filho - PDS; Benedito Marcílio 
- PT; Bezerra de Melo - PDS; Caio Pompeu - PP: Cantídio Sampaio -
PI?S: Cardoso Alves - PMDB; Cardoso de Almeida - PDS; Carlos Nelson 
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- PMDB; Del Bosco Amaral- PMDB; Diogo Nomura - PDS; Erasmo ,o SR. JORGE CURY (PTB - RJ. Pronuncia'o seguinte discurso.)-
Dias - 'PDS; Flávio Chaves - PMDB; F~ancisco Leão - PDS; Freitas ,Sr. Presidente, Srs: Congressistas, apraz-me registrar nesta,Casa, na qualida­
Nobre - PMDB; Gióia Júnior - PDS; HenriqueTurner - PDS; Herbert de de líder do PTB, na Câmara dos Deputados fato marcante para as nossas 
Levy;- PP; Horacio Ortlz - PMDB; Israel Dias-Novaes - PMDB;' Jàyro letras jurídicas,-qual seja a homenagem que a Faculdade de Direito Laudo de 
Maltoni - PDS; Jõão Arruda - PDS; João Cunha - P~; Jorge Paulo - Camargo, da Universidade de Ribeirão Preto, e a Ordem dos Advogados do 
PDS; José Camargo - PDS; José de Castro Coimbra - PDS;Maluly Netto Brasil, secções de São,Paulo e a de Rib,eirão Preto, com a organização e reali­
- PDS; Mário Hato - PMDB; Natal Gale'-,PDS; Octacílio Almeida - zação no mês p. passado, naquela próspera e hospitaleira cidade paulista, da 
PMDB; 'Octávio Torrecilla - PDS; Pacheco Cnaves - PMDB; Pedro Caro- "Semana Jurídica Orlando Gomes", que contou com a' participação, além do 
lo - PDS; Pedro Geraldo Costa - ,PDS; Ralph Biasi ~ PMDB; Roberto homenageado, do preluzente exegeta Ministro Coqueijo Costa, do TST, do 
Carvalho - PDS; Ruy Côdo - PMDB; Ruy Silva - PDS; ~alvador Julia- erudito 'Professor João Varela Antunes, catedrático de Direito Civil de, 
nelli - PDS; Samir Achôa - PMDB; Santilli Sobrinho ~ PMDB; Tidei de Coimbra e ex-Ministro da Justiça de Portugal, dos eminentes professores 
Lima - PMDB; Valter qarcia - PMDB. Raul Floriano, Sebastião Lima e A~aury Máscaro Nascimento. 

Goiás , ,-

Adhemar Santillo - PMD B; Anísio de Souza - PDS; Fernando Cunha 
- PMDB; Francisco Castr.o - PDS; Genésio 'de Barros - PDS; Guido 
Arantes - PDS; Hélio Levy - PDS; Iram Saraiva - PMD~; Iturival Nasci­
mento - PMDB; José Freire - PMDB; Paulo Borges - PMDB; Rezende 
Monteiro - PDS; Siqueira Campos - PDS; Wilmar, Guimarães - PDS. 

Mato, Grosso 
Airton Reis"': PP; earlos Bezerra - PMDB; Corrêa da Costa - PDS; 

Cristino' Cortes - PDS; Gilson de Barros - PMDB; Júli9 Campôs - PDS; 
Louremberg Nunes Rocha - ,PP; Milton Figueiredo - PP. ' . 

, ~ ~ I 

Mato Grosso do' Sul 
, . / 

, Antônio Ca,rlos de Oliveira....:. PT; Leite Schip,lidv- ~DS; Levy Dias -
PMDB; Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Barém - PDS; Walter de Castro 
-'PDS.' '" - -' 

Paraná , 
f\dolpho Franco::- PDS; Adriano Valente - PDS;' Ãlvaro Dias -

PMDB; Alípio Carvalho"":' PDS; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Anni­
belli; Antônio Mazurek - PDS; Antônio Ueno - PDS; Aroldo Moleita -
PDS; Borges dá Silveira - PP; Braga Ramos - PDS; Euclides Scalco -
PMDB; Heitor Alencar Furtado - PMDB; Hélio Duque - PMDB; Igo 
Losso - 'PDS; ltalo Conti - PDS; Lúcio Cioni - PDS; Mário Stamm -
PDS; Maurício Fruet":' J>MDB; Nivaldo Krüger - PMDB; !'forton Macedo 
- PDS; Olivir Gabardo - PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Mar­
ques - PMDB; Paulo Pimentel- PDS; Pedro Sampaio - PP; Roberto Gal­
vani - PDS; Vilela de Magalhãês-- PTB; Walber Guimarães - PP; Wald­
mir Belinati - PDS. 

Santa Catarina 

- _-'Adhemar Ghisi - PDS; Angelino Rosa - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; 
Artenir Werner - PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Evaldo Amaral -
PDS; Francisco Líbardoni - PMDB; João Linhares -'PP; Juarez Furtado 
- PMDB; Luiz Cechinel - PT; Merides de Melo - PP; Nelson Morro -
PDS; Pedro Collin - PDS; Pedro Ivo - PMDB; Victor; Fontana - PDS; 
Walmor'de Luca - PMDB. ' 

Rio Grande do Sul 

Alcebíades de Oliveira .---PDS; Alceu Collares - PDT; Aldo Fagundes 
- PMDB; Alexandre, Machado - PDS; Aluízio ,Paraguassu - PDT; Ary 
Alcântara - PDS; Cardoso Fregapani - PMDB; Carlos Chiarelli - PDS; 
Carlos Santos - PMDB; Clãudio Strassburger - PDS; Darcy Pozza -
PDS; Eloar Guazzelli - PMDB; Eloy Lenzi - ,PDT; Emídio Perondi --!.. 

PDS; Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PDT; Harry Sauer -
PMDB; Hugo Mardini - PDS; Jairo Brum'- PMDB; João Gilberto -
PMDB; Jorge Uequed ..o..:. PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lidovino 
Fanton - PDT; Magnus Guimarães - PDT;,Nelson Marchezan - PDS; 
Odacir Klein - PMDB; Pedro Germano'- PDS; Rosa Flores - PMDB; , 
Telmo Kirst - PDS; Waldir Walter -'PMDB: 

Amapá 

, Antônio Pontes - PDS; Pa~lo .Guerra ~ P~S. 

Rondônia 

A -palestra de encerramento proferida pelo homenageado é uma força de 
fulgor daqueles que nascem sob o pálio privilegiado de inteligência incomum, 
e da qual se pode pinçar·no seu ,todo primoroso trecho que versa acer~a de 
tema que empolga os dias atuais: Direitos Humanos, verbis: 

\.. - , 

~'Mudança de mel1talidade para compreender quê as novas 
condições culturais em efervescência no entardecer deste sééulo au­
torizam e favorecem"o feliz consÓrcio da liberdade com a justiça so­
cial e sob o -pálio do mais alto dos valores de Direito, sem lirismos 
inconseqüêntes, ou çlitis~os'caducos,c~~ plena ~onsciência de que 
o supremo bem do hõmem no contexto de sua vida social se exprime 
em termos jurídicos em duas palavras: Direitos Humanos." 

Sobre ser oportuna e fecundá a predita Semana, 'foi ela assistida por cen­
tenas de advogados, promotores, juízes e estudantes de direito, constituindo­
se numa justíssimà homenagem ao jurista baiano Orlando Gomes. . ' 

A ele conhecemos e á ele' aprendemos a adrr~irar, como mo'destos estu­
dantes de direito, que~ qual).do nos dava portentosas lições,de doutrina como 
consagrado tratadista que é, e quer mesmo quando prefacia obras, o destino 
não nos priva de abebeÍ'armos na soberba de sua cultura, verbi-gratia. quando 
fê-lo na elogiada obra do não menos ilustre, consagrado e admirado doutri­
nador J. A'ntero de Carvalho, in "Direito e Jurisprudência do Trabalho", in 
litteris" : 

, "Ainda recentemente: dois professores Jrancesés, Jean Rivero e 
-Jean Savatier, assinalando os traços 'fundamentais do D~reito do 
Trabalho, observam que só começou a se firmar como um direito 
independente do direito civil no fim do século XIX, tendo, pois, 
menos de um século de existência, o que representa, para uma disci­
plina jurídica, a juventude extrema (Droit du Travail, pág. 8 -
Press Universitaires de France Paris, 1956.)" 

Inobstante a sua indisfarçável inclinação para a discussão de temas do 
direito civil, a certa alturà de sua ,vida, propendeu - para a felicidade do di­
reito sócial- em prestar a sua inestimável c.ontribuição a este ramo do direi­
to, sobre ele, assim se exprimindo: 

"O labor interpretativo dos tribunais não se limita, nesse cam­
po, a fixar o_verdadeiro sentido e o exato alcance das normas jurídi­
cas formuladas em lei. Freqüentemente, com o preenchimento de 
inevitáveis lacunas, _evidentemente mais numerosas numa legislação 
nova. E, assim, sobre um arcabouço imperfeito de leis faz-se inter­
'pretação construtiva." (opus citata) 

Para adiante numa imagem que não fenece jamais em nossa lembrança, 
pelo seu acendrado amor ao direito laboral, conclui: 

"Mais-do que outros ramos da árvore jurídica, o direito do 
Trabalh'ci precisa ser estudado nas suas aplicações práticas, porque é 
um direito em cristalização, a cujo crescimento estamos assistindo e 
de cujo d~senvolvimento participamos. É privilégio nosso contri­
buir, na medida de nossas forças para que se desenvolva. Como dis­
se G. Scelle, o~ trábalhistas são mai~ felizes que os romancistas, que 
dissecam um cadáver, ou os civilistas que, não raro, cuidam de um 
ancião, pois podem estudar o desenvolvimento de um adolescente." 
(prefácio citado) 
, - -

A sua aposentadoria, ocorrida no ano passado por implemento de idade, 
Jerônimo Santana - PMDB; Odacir Soares - PDS. , ' 

, Roraima 

Hélio Campos -:: PDS; Júlio Martins - PDS. 

O sk PRESIDENTE (Jorge Kalume) - As listas de presença acusam o 
comp'arecimento de 55 Srs. Senadores e 391 Srs. Deputados. Havendo núme-

• , ro regimental, declaro aberta a sessão. , . 
Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­

lavra ao nobre Deputado Jorge Cury 

,da faculdade de direito da Universidade Federal da Bahia, abriria. lamenta­
velmente uIlla impreenchívellacuna, a privar aos seus adolescentes ãlunos ou 
daqueles outros que enfrentam no 'porvir já com a fronte encanecida os ban­
cos universitários na esperança de alçarem a dias mais venturosos na vida, os 
seus esplendorosos ensinamentos que 'lhes facilitam ~obremodo na abertura 
de/sendas indicativas a perseguirem o. êxito profissional. Quanta falta faria à 
cátedra este mestre que 'incute nos. seus alunos o elevado porte moral que 
exorna de seu caráter, com os exemplos éticos que emolduram a sua vida. E, 
quando colocamos o verbo no passado. é. porque os estudantes da Faculdade 
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de direito da Bahia, num movimento sem similar, rogaram ao reitor da Uni­
versidade Federal daquele progre~sista Estado, que o contratasse, mesmo 
após aposentado, para ensinar em cursos de mestrado, no que foram justa­
mente atendidos; aliás em venturosa hora. 

O nome de Orlando Gomes é aureolado no "Brasil e no estrangeiro, e -
fato inusitado - tanto como civilista como trabalhista, se impôs com o seu 
raro talento e um estilo incomum de descrição e no sustentar as suas te~es, 
que se tornou um grande publicista nos dob campos de tão importantes espe­
cialidades jurídicas. 

O professor baiano tem inúmeras obras publicadas. Escreveu sobre todo 
o Código Civil. Publicou e publica livroi; de Direito do Trabalho. É requesta­
do a cada momento para pronunciar conferencias em todo o Brasil, e em cada 
uma delas enriquece o nosso acervo intelectual e jurídico. 

Outros atributos exornam a inteligência e a cultura invulgares de Orlan­
do Gomes, cuja vida foi por inteiro dedicada ao estudo do Direito. 

Orlando Gomes, lembra-nos um pintor que desejava idealizar o mundo 
com a~ suas tintas sob o verde da esperança e o azul da paz e da tranqüilida­
de. Pela grandeza, Deus deveria tornar certos homens imortais, e certamente 
pelo seu valor, pelo que ainda pode oferecer, deveria Orlando Gomes, ser 
imortal! 

A conferência que ele pronunciou em Ribeirão Preto dá uma mostra des­
sa afirmativa. Tão importante ela é, para os dias do mundo de hoje, que sería­
mos pecaminosos em deixar de incorporá-la aos Anais deste Congresso Na­
CIOnal. que peço ~eja retranscríta em sua íntegra, juntamente com o curricu­
lum vitae, desse admirável e incomparável brasileiro, que honra e desvanece a 
terra que teve a ventura de o ter como filho. 

Ei-la: 
"No cenário acolhedor deste inesquecível encontro, bem distante da mi­

nha terra natal, e bem perto do meu coração alvoraçado, colegas generosos 
coroam, pela voz autorizada e amiga de R. F .• o esforço incansável de um es­
tudante ~e Direito. que jamais teve poder ou riqueza, senão a graça e a fortu­
na de lhe ter sido dado viver na lucidez. independente e altivo. 

Em outra consagração memorável, na Bahia, perguntando a mim me~­
mo a razão de tantas homenagens disse eu e ora devo repetir que, se ·algum 
mérito me poderia ser creditado era apenas de ter sido "severo nos estudos. 
incansiívd no trabalho, grande nos afetos e sereno nas preterições", É muito 
pouco, ma~ foi ba"tante para conterrâneos generosos. Hoje, estudantes de di­
reito. advogados, magistrados. professores. colegas todos nunca dantes co­
nhecidos, concedem-me num rincào privilegiado da terra paulista. abençoada 
e fecunda, a honra e a alegria de envolver-me no calor da sua admiração e 
simpatia, nos quaIS aqueceram e perfumaram os louros da coroa em que aca­
bam de cingir a minha fronte. A dimensão do gesto dificulta a expressão de 
agradecimento. mas a dificuldade de exprimi-lo aprofunda-o ainda mais nas 
vertentes da gratidão. 

Todo homem guarda a lembrança dos momentos em que foi bafejado 
pelos hálitos maIS puros da vida e ao rememorar os passos dados na execução 
do seu destino recreia os olhos nostálgicos na paisagem assim aviventada de 
sua caminhada. Chega um momento em que. estando cada vez mais longe do 
ponto de partida, preocupa-se em de~cobrir o sentido dessa experiência para 
apaziguar a consciência na compreensão das reações que provocou. 

Para corresponder ao alto e nobre significado desta homenagem, sem 
par, ~uponho que não estarei contaminado peJa fatuidade se interpretá-la, em 
claras e breves palavras. como uma grata confissão de que aqui fui compreen­
dido. De mim·nào falarei, segundo conselho de um mestre da vida, nem mui­
to nem pouco, falarei do que me ocupei, na cátedra falada e escrita. 

Desde os tempos da academia, claros foram os meus pensamentos por 
ter compreendido, no aprendizado do Direito. que "as posições puramente 
conceituais e aparentemente abstratas correspondem a uma situação hl&lórÍca 
e a uma atitude política". Desse entendimento, brotaram a sensibilidade para 
perceber a crise do Direito e o amor à novidade já despontada na crista dos 
acenos do futuro. 

Toda a atividade, por mais obscura, e por mais chocante que tenha sido, 
foi desenvolvida nos limites dessas coordenadas psicológicas: na tese para cá­
tedra de direito civil, na dedicação, desde a primeira hora, ao estudo e à difu­
~ão do direito do trabalho, na temática dos ensaios enfeixados nos livros que 
cuidam de sua crise e de suas transformações, no modo singularmente origi­
naI de compendiar um curso de direito civil, "sem levantar o pó dos alfarrá­
blo~ e atirá-lo nos próprios olho~ para tatear na luz mortiça das vãs disputas 
que os mandarins insepultos da escola exegética estilizaram, na criação ,de um 
cur~o de me~trado de conteúdo e método revolucionários. na elaboração de 
um anteprojeto de Código Civil, arrojado e limpo de mofo, que não era a sim­
ples racionalização dos fatos do passado sem a correção gramatical do direito 
corre~pondente, ainda em vigor", Um.! atitude de permanente vigilância con­
tra a volta do passado histórico e da ossificação do presente acomodado, 

O preço dessa desenvoltura é alto onde os bem-pensantes e os bem­
comportados mantêm o "afetado modo de ser que produz os soberbos e os 
hipócritas". O preço da independência do pensamento, e sobretudo dos seus 
alvoroços precursores, é a incompreensão, talvez a inveja encoberta nas tre­
vas in devassáveis de tolos enigmas. Incompreensão por fraqueza de entendi­
mento, incompreensão por preconceito, incompreensão por estrabismo inte­
lectual. A sobretaxa, um cortejo de preterições e uma seqüência de conspi­
rações para silêncio e confinamento, senão para quarentena. 

-Acima dessas fraquezas, algumas recompensas acendem uma luz confor­
tadora, nenhuma superando em fulgor o entusiasmo e a compreensão da mo­
cidade, em tantos recantos receptivos do país, como este pólo universitário de 
primeira grandeza no sertão de São Paulo. 

Na força que se irradia e sempre se tem irradiado das mentes juvenis se 
acumula e se retempera o estímulo para a insistência nas exortações aos juris­
tas para que abandonem o imobilismo de sua postura, ou a covardia de suas 
conveniências; abram os olhos e dignifiquem o Direito, mourejando para lhe 
restaurar a confiança, o prestígio e a credibilidade, que vem perdendo a olhos 
vistos e entristecidos. 

Ainda nesta excepcional qportunidade, é a preocupação de recusa à de­
fasagem atual do Direito que explica observações esquemáticas acerca de no­
vos dados da sua crise, condensadas, em primeira mão, para este encontro 
eloqüente e vibrante. 

Salta aos olhos que os princípios, os conceitos e as doutrinas que circu­
lam nas Faculdades de Direito e no foro correspondem aos "elementos cons­
titutivos do modelo teórico do Estado de direito liberal" (Barcelona). Entre 
nós. o Direito privado, notadamente o que ainda está codificado, continua a 
ser basicamente no método, nos pressupostos culturais e nos fins práticos, o 
direito do século passado. O anacronismo pode ser observado a olho nu prin­
cipalmente no ordenamento civilístico descompa~sado t! trôpego, 

O descompasso percebe-se com maior nitidez sob um enfoque em que o 
jurídico seja posto em confronto com outros fatores culturais que influen­
ciam, tais como o político e o econ<;>mico. 

O modelo político sobrevive na teoria e na prática do Direito positivo 
mspira-~e num sistema de valores a que corresponde o Estado institucionali­
zado na seqüência da revolução cultural do século XVIII. 

Contestando em todos os fundamentos e aspectos a ideologia antiga. os 
precursores do liberalismo, os Voltaire. Os Rousseau, os Diderot. os D'Alem­
bert. os Condorcet sugeriram as linhas mestras de um sistema político cuja es­
trutura e funcionalidade serviriam aos interesses e às aspirações da sociedade 
emergente e da nova oligarquia. Igualdade de todos perante a lei; supressão 
dos antigos privilégios. liberdades políticas e civis, pluralismo de tendências. 
crença em alguns princípios da ordem econômica, como a propriedade priva­
da, a livre inciativa, a livre concorrência, a legitimidade do lucro e tantos ou­
tros, eram algumas das idéias políticas coerentemente sistematizadas que pe­
savam na dominante concepção do mundo de então. 

Na ordem econômica, tais idéias e princípios constituíam, pelo menos 
aparentemente. os pilares de sua organização. A sua base encontrava-se na 
propriedade privada dos meios de produção. A liberdade fundamental era a 
de criar empresas. O regime econômico, o capitalismo. 

Na ob~ervação de Ma,urice Duverger (I) a ideologia liberal era propaga­
da e operada pela classe média. formada então pelos políticos, pelos funcio­
nários e pelos manipuladores da opinião pública, dentre os quais primavam 
os professores e os jornalistas. 

O modelo teórico do Estado liberal exprimia-se juridicamente em princí-
pios que Barcellona reduz aos quatro seguintes: 

J :.-. a divisão dos poderes; 
2 - a primado da lei: 
3 - o caráter abstrato e geral da norma jurídica: 
" - a divi~ão entre esfera pública e esfera privada. (2) 

A concepção liberal do direito distingue-se por exigir do sistema jurídico 
uma coerência lógica e ~er um sistema fechado no sentido de que só através 
da legislação se pode criar leis novas (Neumann.) 

No centro desse sistema, o Código Civil. vidrado no amor da proprieda­
de e apostado na defesa da autoridade patronal, fazia do contrato - a figura 
Jurídica que facilitou a passagem do feudalismo para o capitalismo. - o ins­
trumento por excelência da vida econômica. Os dois institutos, integrados na 
esfera pnvada, eram inquestionáveis e intangíveis. A propriedade. erguida à 
culminânclU de um direito natural do homem, Intocável pelo Estado; o conta­
to, reverenciado como expressão da liberdade individual, não deveria ser dis­
ciplinado na lei senão em caráter supletivo. Os Códigos de direitos privado, . 
elaborados no tempo hi~tórico do reinado do liberalismo resistiram a sua de-

(!) JJnu,. F.I)Jrd. P.m. 197~. plg 8.\ 
(2) Omito Pn .... .lt('\ e Prút..--e,;;s.o Ec()nl)ml~o. Jo""'nc Editore:. N..lpole .... lQ7~ p~'g 54 
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gradação entre as duas guerras, atravessaram a última e começaram, em se-
guida, a dar sinais de esclerose. , 

Na segunda metade do século XX. o sistema oçiden.tal,. envol~eu~se 
numa crise de estrutura provocada pela "passagem do capItahsmo classlco 
para o neocapitalismo (3) com repercussões em seu próprio' sistema de valo­
res. É uma crise complexa, d,a economia moral, mas provocada, nos segmen­
tos políticos e social, pelo novo papel desempenhado pelo Estado e pe~a .:mer­
géncia, da sociedade de consumo sob as bençãos dos sacerdotes da rehgIao da 
produtividade. _ . . " . . ., 

Na mudança em curso, preservam-se todavia: a autonomia mdIvIdual, 
a liberdade intelectual, a tolerância com a dissidência e o auto-governo atra-
vés de instituições representativas". - . . 

Um dos seus sinais mais importantes é o consenso,-já obtido, 'sobre a 
conveniência da economia mista e a eficácia da intervenção reguladora do Es­
tado. Outro, a subordinação da política a um valor novo que passou a se cha­
mar justiça social. Terceiro traço significativo, a conspiração triunfante para 
a proclamação da república dos tecnocratas: Aceit~-s~, ~uma palavra; sem 
mais discussão o primado do coletivo sobre o mdIvIdual, e, na mfra­
estrutura, a "conjunção de uma economia de mercado e de um setor de pro­
priedade pública dos meios de produção, com uma legislação social tendente 
a proteger os trabalhadores e uma legislação tributária eI?penhad~ e~ ~e~u­
zir a desigualdade. das rendas". (4) Concede-se que a sociedade seja dIrIgida 
pelos técnicos, todos convencidos de que a salvação do homeI? se dará pelo 
desenvolvimento econômico. 

O modelo teórico do novo Estado, baseado na superioridade dessa eco­
nomia mista, na necessidade da estatização de setores econômicos básicos, no 
planejamento, no seguro social, num sistema tributário redistributivo, e 
numa composição mais justa entre os interesses dos empresários e dos traba­
lhadores projeta-se no quadro institucional de um regime que se e~penha na 
preservação das liberdades políticas e dos direitos humanos, mas cUJa alavan­
ca de comando se apóia numa tecnoestrutura que compreende todos quantos 
podem classificar-se na categoria dos tecndcratas (o~ganizadores, administ~a­
dores, técnicos, peritos, especialistas) e que esvaZiam, com a sua atu~çao, 
prestígio e habilidade, a contestação política dos oposicionistas altern~tIvos, 
dos moderados aos radicais. 

. Passa-se, em síntese, para uma nova configuração do capitalism.?, ~rove­
niente de sua expansão após-guerra nas convulsões de outra revoluçao I~dus­
trial acelerada pelas descooertas científicas e tecnológicas, pelos aperfelç~~­
mentos mercadológicos, pela renovação das indústrias básicas, pela estabili­
zação econômica e pela e:,pansão dos serviços 'p~_blicos. O ca~it~lismo buro­
crátizado instila novo fervor nos crerrtes da rehgIao da produtIvidade (o pro­
dutivismo) à soinbra de cuja liturgia se incensa e se consagra a sociedade de 
consumo. 

Contemporaneamente, I desmoronam as premissas filosóficas da legis­
lação de estrutura centenária que ainda resistiam. Os princípios ~asilares do 
direito burguês, seu espírito. sua moral, seu egoísmo, cedem diante de novas 
exigências que se racionalizam num sistema de idéias com endereço crítico .e 
propósito reformista, que traduzem expres~iv~m:nte ~ revira~olta .. A d_outn­
na da autonomia da vontade, uma das mais slgmficatIvas racIOnahzaçoes da 
concepção individualista do homem, a cónsagração da propried~~e com~. ? 
máximo direito subjetivo Cio homem e a construção da responsablhdade clVlI 
sobre a noção de culpa dão evidentes sinais da degradação. Os fatos se revol­
tam contra o Código e o Direito começa a ser repensado. Sente-se que a socie­
dade reclama seus direitos sobre o indivíduo e que deste se vai apossando o 

-estado com irreprimível apetite. As .rel~ções_juríd\cas, pessoais e patrimo­
niais, ganham uma nova dimensão e a própria estrutura mental dos protago-
nistas do Direito se transforma, seu estado de espírito, sua descrença, o·cres-
cente prestígio de outras' alternativas: ..' . _ 

A atribuição de nova função soclal a velhos direItos a aceltaçao de con­
ceitos amortecedores, tais como o abuso de direito e a função social da pro­
priedade, a disfunção da personalidad~ coletiva, a qualificação jurídica da 
empresa, 'a âegeneração do contrato, a sUbstitu!ção da rati? .. do cas~mento e 
tantos outros, inovações revelam a obsolescêncla da dogmatIca apnmorada, 
no século XIX, pela Escola da Pandectas. No plano prático, o Dir~ito se d~s­
mistifica, sacrificado pela superestimação de seu aspecto técnico e su.a funçao 
instrumental, rebaixado à condição de mera técnica de moldar a SOCiedade, a 
serviço dos interesses políticos e econômicos preponderantes. 

Na crista de tantas tranformações, até o método passa l! ser outro. 
Novas orientações para a ciência jurídica, a que não são estranhas as 

~ontribuições do realismo americano, do realismo escandinavo (Ross) e da 
escola inglesa (Hart), impuseram-se no estampi~o ~a explosão definit~va d? 
individualismo jurídico, na passagem, para ° prImeiro plano, e na raCIOnali­
zação, da atividade técnica, e na eclosão, com contraponto, da nova estrutura 
mental. (S) 

Em dois campos, a metodologia soíreu alteraçoes Significativas: 
a) na sisteluatização das leis; 
b) na sua interpretação. 

A idéia de codificação sobra no processo histórico e cultural dos dias 
correntes. A técnica de sistematizar a.experiênciajurídica ( 1 códigos de con­
teúdo Simplificado ao máximo somente se explica e se tornLu realizável num 
quadro político, hoje totalmente desfigurado, próprio de uma organização 
sócio-econômica liberal, no qual, por definição, o sujeito de direito é único, 
jamais quando é múltiplo por diferenças subjetivas, até de profissões como é 
na sociedade pluralista dos nossos dias~ Nas codificações burguesas, a partir 
do código ~apoleônico, há um só sujeito de direito, o homem sem adjetiv~. A 
simplificação é viável naquele quadro até no critério de formulação da~ nor­
mas, na sistematização preventiva ~e antip.omias,· na condensação de princí­
pios geràis e no aproveitamento dos- conceitos inferidos do direito romano 
pela doutrina renascentista do-século XVIII. A_obra simples, coerente e com­
pleta que os juristas do século XIX e da primeira metade;: da centúria em curso 
conseguiram realizar, em códigos influentes, tais ,como o francês de 1804, o 
alemão de 1900 e o italiano de 1942, não ficou apenas "demodée"; mas se tor­
nou impossível, dentre outras razões, pàra ser breve, porque a:disciplina da 
vida privada concentrada no regime da proprieda4e, como salientara P~rtalis 
no famoso "Discurso preliminar ao Código de Napoleão", não cabe mais nos 
seus' muros. O que é importante fica de fora. A própria idéia da codificação 
murchou onde floresceu com ímpeto e originalidade, só dando ainda pálidos 
sinais de vida onde a sua desintegração não é percebida sequer por seus res­
ponsáveis. Na Itália, Rodotá já registrava, há 9 anos, as sérias dúvidas que vi­
nham se levantando sobre a atualidade de uma perspectiva codificadora uni-
tária. (6) - - -; -
- Desde o abandono das concepções das escolas exegética e histórica, flo­
rescentes no s~culo pas.sado, novas doutrin~s conflitantes surgir~m, 
travando-se renhida batalha, conhecida na história dq pensamento jurídiCO 
com a "luta entre métodos". A escola do direito livre, a jurisprudência socio­
lógica, a jurisprudência evolutiva, o institucionalisp1o, o realismo jurídico fo­
ram e algumas continuam, sendo, metodologias antiformalistas que se carac .. 
teri;aram pela tendência, como movimentos da cultura jurídica, a atribuir~ 
maior importância aos resultados da interpretação e da aplicação das leis e às 
praxes de conduta. (1) Essa prática exalta e exar4eba; a função ?olítica dos 
pperadores jurídicos togados, e abre alas para as. audáCIas da maglstra~ur~ ~l­
ternativa ou, quando menos,- para o controle difuso e, portanto, arbltrano, 
sobre alguns modos de exercício do poder econômico. (8) Em síntese, o direito 
manipulado sob o impulso de-novas "representações ideológicas". ' 

Para escutar com maior acuidade os rumores que sobem da realidade 
subjacente ao Direito, o jurista conta hoje com aparelhos auditivos aplicados 
às obras subre "a lógica jurídica, a cibernética, ao "aproche" estrutural, à 
análise semiológica" e ao estudo da sua linguagem, bem como com a pesquisa 
e ao recenseamento dos sociólogos e dos catalogadores do direito vivido prin-
cipalmente nos tribunais. (9) '. . 

Seja qual 'for a sua opção cada vez mais rica diante da fragmentação dos 
campos de estudo, há de compreender que tem de levar em conta a atual mas­
sificação da sociedade, por efeito da qual 9 indivíduo se apaga, integrado no 
grupo ou na categoria; como um ser despersonalizado e anôni~o. (lO) ~ uni­
formização e a despersonalização, a igualaç~o e o anonimato, caractenzam a 
sociedade de massa contemporânea. O Direito deve, conseqüentemente, ser 
uma técnica que leve em conta esse fenômell:0 social e!U expansão .. Nas duas 
instituições nucleares do direito privado, a propriedade e o contrato, 
processa-se, ao lado da mo~ificação conceitual e da alteração da funç.ão so­
cial, a criação de novas e curiosas figuras, como por exemplo, a propnedade 
hórizontal, o contrato de incorPoração, o usufruto de empresa, para não tra­
zer à baila o novo instrumental das relações derivadas da atividade empresa­
rial. . 

E assim todo um mundo novo que se descortina aos olhos atônitos dos 
juristas nostálgicos ou míopes. É todo um desafio, entretanto, aos que têm 

(') Maurice Duverger, Liv. cit .• pág. 113. 

- (') R. Aron. Plaidoyer pour I'Europe decadente. pág. 370. 

(5) ARNAUD, Op. cit.,- pág. 192 

(6) li Dintto Privato nella Socl.tã Moderna _ 11 Muhno, Bolonha, 1971, pág 30. 

(7) TARELLO, Dirilo, enuncIaII, usi, II mulino, Bolonha, 1974, pág. 484. 

- (8) TARELLO, obro cit., pág 504. O novo estado de espinto da magistratura e a função politlca do Jurista­
mtérprete não autOrizam excessos como o que eVidenCia a sentença de um JUIz federal que rejeitou o pedido de resCl· 
SdO do compromisso de venda de um apartamento~ por falta de pagamento~ Julgando ilegítimo o mtere:sl!: de agir do 
INPS por ser antI-humano o ajuizamento da ação. V. SOCIOlogia e Direito de ClaudIO Souto cJ FJlcao, pá~ 340 

(9) ARNAUD. Op. Clt., pãg .195. 

(10) DlEZ PlCAZO, Perecho Y masSlficaclon SOCIal. Cuadernos ClVlt;', Madnd. 1979, pág, 23 .• 
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olhos abertos para a nova realidade e tentam compreender e explicar a_ "orga­
nização normativa da vida social" tal como se apresenta atualmente. 

Tais, são, numa síntese incompleta; alguns traços significativos das 
transformações do direito privado nas democracias industrializadas do Oci-
dente. -

Nossa tradição cultural,<nossas instituições políticas, nossas estruturas 
econômicas e nossas crenças morais e religiosas, é o nível do nosso desenvol­
vimento econômico já atingido nas regiões de maior progresso do' País. im­
põem os juristas todo o empenho e a determinação de atualizar seus conheci­
mentos e despir-se dos seus preconceitos a fim de se conscientizar da necessi­
dade de uma reforma em profundidade da legislação, da substituição da es­
trutura que o aplica, pensando e agindo na linha do novo contexto político e 
operando à luz das novas conquistas da ciência jurídica. Essa conscientização 
reclama. acima de tudo, a mudança de sua mentalidade e por isso o meu ape­
Io é aos jovens. Mudança de mentalidade para compreender que as novas 
condições culturais em efervescência no entardecer deste século autorizam e 
favorecem o feliz consórcio da liberdade com a justiça social e sob o pálio do 
mais alto dos valores do Direito, sem lirismos inconseqüentes, ou elitísmos 
caducos, mas com plemna consciência de que o supremo bem do homem no 
contexto de sua vida social se exprime em termos jurídicos em duas palavras: 
Direitos Humanos. 

A nós juristas, cabe, para além do seu culto, o privilégio de defendê-lo 
"in concreto". Sejamos dignos dessa prerrogativa. 

Ã ordem dos Advogados de São Paulo e a subseção de Ribeirão Preto, à 
Associação dos Advogados, à Faculdade de Direito, promotores desta sema­
na de estudos jurídicos da qual me fizeram patrono, numa distinção mais 
honrosa que imaginar se possa os meus sinceros agradecimentos. 

Ao seu ilustre, dinâmico 'e envolvente Coordenador, o professor Rubem 
Cione. cuja personalidade irradia uma simpatia confiante e contagiante, o 
meu reconhecimento profundo. 

Aos iminentes colegas Antunes Varela, Sebastião Rodrigues Lima, 
Amauri Mascaro do Nascimento e Coqueijo Costa responsáveis pelo brilho 
do encontro, afetuoso abraço por essa prova de amizade. 

A Raul Floriano, inspirador desta homénagem no seu grande coração. 
acumulo a minha gratidão e toque de reconhecimento pelas palavras gratifi­
cantes de sua oração perdularia em conceitos amigos. 

Ma~ é para o fiel auditório que as minhas derradeiras palavras se dirigem 
com maior unção, porque sobre essas fiSIOnomias atentas e bondosas adeja o 
espírtio de Ribeirão Preto, a progressista e amena cidade paulista cujos habi­
tantes se distinguem pela doçura no trato, como que propaganda das entra­
nhas de sua terra privilegiada. cercado por um cinturão de canaviais a terra 
doce que faz doce a sua gente. 

Tão exaltado tenho sido nestes dias, tão apagado de elogios desvaneci­
dos e atenções, fidalgas que só lhes posso dizer, em agradecimento e já saudo-
so: Meu Deus. não mereço isso". . 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, após este longo discurso. volto a dizer 
a V. Ex's da miriha satisfação e até do meu sentimento de vaidade pessoal, em 
poder trazer a esta tribuna, a pretexto do registro de uma outra, a minha ho­
menagem a Orlando Gomes. 

E é reconhecendo nele um dos mais vigorosos veículos de projeção da 
cultura jurídica brasileira, que se exalta o coração do advogado, tantas e tan­
ta~ vezes, orientado e apoiado nos seus ensinamentos, para ir ao encontro das 
soluções de suas próprias lutas no campo do Direito. 

Assim. antes de encerrar, deixo aqui de forma determinada e veemente, o 
meu protesto público de respeito, de apreço e de desmedida admiração a tão 
significativo jurista. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao Deputa­
do Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (PP - RJ. Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente. Srs. Congressistas, a valorosa população do Município flumi­
nense de Duque de Caxias está sobressaltada diante da ameaça de novas ca­
tástrofes ceifarem vidas preciosas, conforme se constata de substanciosa re­
portagem inserida no jornal O Fluminense. edição de 22 último. sob o título 
"Centro de Caxias vira Paiol", que passo a ler para que conste dos Anais do 
Congresso Nacional: 

"Os festejos que reverenciam os santos meninos Cosme e Da­
mião poderão resultar em uma tragédia de grandes proporçõe~ se 
não forem ton:iadas providências urgentes. É que o centro de Duque 
de Caxias está transformado num barril de pólvora face ao acúmulo 
de grande quantidade do explosivo contido nos fogos de estampido 
e de artifício acumulados pelas três lojas situadas na principal ar­
téria. a Avenida Presidente Kennedy. Tail' fogos são vendidos e ad-

quiridos sem a menor fiscalização e seu manuseio é feito por moci­
nhas e crianças. E em todas as lojas que também vendem brinque­
dos e objetos de plástico, material altamente inflamável, não há se­
quer o tradicional aviso de que é proibido fumar no local. 

O Major Guilherme, Comandante do Corpo de Bombeiros, co­
nhece a situação de perigo a que ficam expostas diariamente milha­
res e milhares de pessoas mas pouco pode fazer além de permanecer 
atento aos chamados para incêndios. É que o controle de pólvora e 
explosivos é de competência do Exército e do DOPS. Por outro la­
do, a fiscalização da Prefeitura não tem como coibir tais abusos já 
que os estabelecimentos são perfeitamente legalizados e estão com 
seus impostos em dia e observando todas as posturas municipais. 

Nem por isso o perigo diminui. No mesmo centro de Caxias, 
em junho de 1978, uma casa de fogos foi pelos ares. Resultado: mor­
reram 7 pessoas. sendo 5 de uma mesma família e centenas de feri­
dos. muitos mutilados até hoje, encheram os hospitais. As outras lo­
jas continuaram funcionando como se nada de anormal houvesse 
ocorrido. 

De acordo com o Decreto n9 897. de setembro de 1976, que re­
gula o Decreto-lei n9 247, de 21 de julho de 1975, as empresas que se 
instalaram no Estado do Rio a partir daquela data ficaram obriga­
das a observar todas as normas de prevenção a incêndios determina­
dos pelo Corpo de Bombeiros, tais como instalação de equipamento 
para combate às chamas e vias de escape para que as pessoas pos­
sam deixar o local sob ameaça. Em Caxias, o Tenente Leite é o en­
carregado de observar essas normas sempre que alguma firma se 
instala no município. As lojas que vedem fogos e munições em Ca­
xias já existiam antes de 1976 e, com a fusão, os bombeiros que vie­
ram da antiga Guanabara já encontraram tudo montado. E como 
todos sabem, a lei não retroage em prejuízo de ninguém. 

Displicência 

A festa de Cosme e Damião será no próximo sábado, dia 27. A 
partir de amanhã, segunda-feira, o comércio de doces e balas de Ca­
xias verá aumentado, à exaustão, o seu negócio, o mesmo ocorrendo 
com as casas de fogos de artificio que, habilmente, entraram tam­
bém no ramo de doces, saquinhos para balas e brinquedos, merca­
dorias de grande saída nos dias que antecedem aos festejos de de­
voção aos santos meninos. 

Até o último mês de junho, as Lojas Hema, um dos maiores es­
tabelecimentos comerciais de Caxias, na Rua Manoel Teles, 78, co­
merciava com fogos de artificio. funcionando no mesmo prédio 
onde o INPS mantém trés andares destinados ao pagamento de se­
guros sociais. Esta loja vendia fogos, brinquedos e objetos de plásti­
co juntamente com bombas e foguetes. Na ocasião, O Fluminense 
denunciou o fato e coincidentemente ou não o estabelecimento reti­
rou de sua linha de vendas a mercadoria de fácil combustão. 

Outras lojas não seguiram o exemplo. Na Presidente Kennedy, 
1.555, em frente à Praça do Pacificador, diante da estátua do Duque 
de Caxias, a loja "Parque de Brinquedos" vende fogos, brinquedos, 
vasilhames de plástico e material de caça e pesca. O manuseio dos 
fogos de artificio é inteiramente livre e as crianças que os adquirem 
soltam bombinhas na calçada. nos pés de quem passa. Esta loja fun­
ciona no térreo do Edifício Central, de 8 andares, onde estão insta­
lados dezenas de consultórios médicos. firmas comerciais e escri­
tórios de advogados. A loja tem como vizinhos o Cine-Santa Rosa, a 
Ducal e a Ultralar. -

Nas Lojas Parque, na Avenida Presidente Kennedy. 1.189, es­
quina da Rua Bento Gonçalves, a IOU metros da Estação Rodo­
viária e dó Shopping Center de Caxias. um garoto de 12 anos atende 
a freguesia que compra brinquedos e fogos. Esta loja está situada 
num prêdio de quatro andares onde o INPS dá atendimento diário a 
mais de duas mil pessoas que procuram as seguintes especialidades 
médicas: oftalmologia, psiquiatria, neurologia, clínica médica, gas­
troentçrologia, otorrino, proctologia, ginecologia e encologia. Ao 
lado. estão instaladas duas grandes lojas de móveis. 

Finalmente, mais adiante. funciona a maior loja de fogos de 
Caxias. o Bazar Fluminense, situado na Avenida Presidente Kenne­
dy. 1.125. Funciona no mesmo prédio onde está instalado um banco 
de sangue e o Sindicato dos Metalúrgicos de Caxias. 

As três casas de fogos que funcionam no centro de Caxia", se 
explodirçm, atingIrão, de imediato, oito quarteirões onde estão ins­
taladas lojas de tecidos e de venda de tintas, material, como sabe, al­
tamente inflamável. As trés casas de fogos estão estrategicamente 
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colocadas !num triângulo em cujas pontas estão os cinemas Paz, 
Santa Rosa e River. 

Os bombeiros estão ~ par da gravidade da situação e, até sába­
do, por medida de precaução, o quartel, situado por coincidência 
nas imediações da' área em perigo, ficará em rigorosa prontidão. E 
todos pedem a proteção dos santos meninos para que o fervor de 
seus seguidores, que os reverenciam com doces e fogos, não trans-
forme o centro de Caxias em palco de tragédia." . 

Já não é preciso aditar outras razões para justificar minha presença nesta 
tribuna, certo de que o Secretário de Segurança Pública do Estado do Rio, o 
Prefeito Municipal e as atoridades competentes do Exército Brasileiro adota-­
rão as medidas preventivas necessárias a fim de devolver à laboriosa popu­
lação duque-caxiense o clima de confiança e tranqüilidade a que tem direito. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o nobre Depu­
tado Correa da Costa. 

() SR. CORREA DA COSTA (PDS - MT. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, com a criação de Mato Grosso do 
Sul, desmembrado dó Estado de Mato Grosso, concentrou-se para o Estado 
remanescente o esforço no sentido do melhor conhecimento do seu território, 
população e economia, tornando-se necessária a solução de Ínúmeros pr?bl~­
mas advindos com a implantação da Lei Complementar, n9 31, que cnou a 
nova unidade. A instalação de uma Agência do IBC, em Cuiaoá, que pudesse 
agilizar os problemas "do café, que vem sendo cultivado em várias regiões do 
Estado, constitui um imperativo na atual conjul1tura. A estabilidade climáti­
ca da região e a existência de planaltos de terras ubérrimas e altitudes com­
patíveis com o plantio do 'café viabilizam a cultura, com'grande segurança de 
boa colheita. 

Nas regiões de Chapada dos Guimarães, Barra do Garças, alta Floresta, 
Tangará da Serra, Aripuanã e outras, a cultura está em franca atividade. Des­
ta forma,.e tendo em vista igualmente a qualidade do produto, torna-se ina~ 
diável para o IBC a instalação de agência em Cuiabá. 

O assunto já mereceu ate~ção çspecial de outro coleg~ nesta Casa, o di­
nâmico Deputalio Júlio de Campos, do meu Estado, que, com base em longa 
exposição de motivos, solicitou a criação da referida agência. Hoje, corrobo­
rando o pedido daquele ilustre parlamentar, desejo reiteirar, por intermédio 
desta tribuna, ao Ministro da Indústria e do Comércio e ao Presidente do Ins­
tituto Brasileiro do Café, a necessidade de serem adotadas as providências ne­
cessárias, no sentido da criação da aludida agênciá em Cuiabá, dentro do me­
nor prazo possível. Cer~amente, isto daria maior incentivo ao plantio do café, 

. numa vasta região do Estado que já provou sua capacidade de produção'e 
que aguarda somente a presença dos recursos f~derais para se transformar no 
maior centro produtor de café do 'Brasil, eis que ali não "há geadas, nem falta 
de chuvas, nem falta .de umi.dade. O que falta na região, Sr. Presidente, é 
infra-estrutura. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Não há mais oradores inscri-
tos para o período de breves comunicações. .... 

,A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 18 horas 
'e 30 minutos, neste plenário, destinada à leitura da Proposta de Emenda à 

Constituição n9 82, de 1980, que altera a redação do parágrafo 12, do art. 153 
da COJ:lstituição Federal, para o fim de instituir a prisão cautelar. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Sobre a mesa, comunicação 
que será lida pelo Sr. 19-5ecretário. 

É lida a seguinte ....-' 

Brasília, 23 de setembro de 1980. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 19 do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex', para os d~vidos fins, que esta Liderança deFberou pro­
por a substituição do nobre Sr. Senador Valdon Varjão, pelo nobre Sr. Sena­
dor Gastão Müller, ria Comissão Mista do Congresso N,acional que dará pa­
recer sobre o Projeto de Lei n° 21, de 1980-CN, que aprova o Orçamento Plu­
rianual de lnve'stimentos para o triênio 1981/1983, e o Projeto de Lei n9 22, de 
1980-CN,lque estima,a Receita e fixa a despesa da União para o exercício fi­
nanceiro de 1981, na qualidade de suplente. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais alta estima 
e dIstinta conSIderação. - Senador Gilvan Rocha, Líder do PP. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Será feita a substituição solici­
tada. 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Foi encaminhada à Presidên­
cia Proposta de Emenda à Constituição que versa sobre matéria conexa com 
a da Proposta n9 85, de 1980, já em tramitação. 

Nos termos do § 59 do art. 124 do regimento Interno da Câmara dos De­
putados, segundo subsidiário do Regimento Comum, a Presidência determi­
na a anexação, à Proposta em andamento, da Proposta de Emenda à Consti­

"tuição n9 87, de 1980, que será lida pelo Senhor Primeiro Secretário. 

E lida ~ seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° 87, de 1980 . 

Altera0 .§ 1.° d'o art. 17; 11) item m do ari. 42, supri­
mindo-se o ítem V_ do mesmo ~go e renunrera.noo-se os 
seus itens seguin~, da Constituição Fe:deral. 

As Mesas da Oâmrura dos Deputados e do Senado Federal; nos 
termos do art. 49 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1.0 O § 1.0 do art. 17 da' Constituição Fed~al passa a 
ter a segutnte redação: 

"Art. 17. .. ................ ' ............ ~ ............................................................. .. 
.................... ~ ............................................................................................ .. 

• I 

§ 1.° P Poder Legislativo do Distl'lito Federal} será exerci­
do por uma Assemibi:.<éia Legislativa, cuja composição e com­
petências serão estabelecidas em Lei Compl~me!lltrur." 

Art. 2.° ,Ficam suprimida.s: do item m do art. 42 da Consti­
tuição Federal, as expressões: "do Governador do Distrito F1ederal"; 
e o item V do mesmo artigo, renumerados para V, VI, VII e VliII 
os atuais itens VI, VII, vm e IX. ,. , 

J~icação 

, Apresentamos, na 9.8. Legislatura, Proposta. de Emenda à Cons­
titUição criando' o Poder Legislativo do Distrito ,Federal, através 
de uma lAissembléia Legislativa, a qual, inlfelizmente, naquela opor­
tunida.de, não teve a acolhida, 'a nosso ver necessária, da maioria 
do Oongrresso Nacional. 

Convictos )unda de que urge a sua instituição, voltamos a suib­
meter aos Senhores Membros da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federa.l a poresente proposta, mantendo o m.esmo texto legal 
e Justificação '<io projeto anterior, iPor persistirem as razões e fun­
damentos aJ,i. apontados e também, porque, nestes. tempos espe­
rançosos de abertura política, a part:cipação do povo torna-se, 
mais do que nunca, imprescindível. 

Estamos propondo ,a representação política para Brasí.1ia, rupe­
nas a nível de Assembléia. Legislativa por respeitar a a iniciatirl'll, 
já 'anteriormentJe apresentada, em outros níveis' de representabili­
dade, por outros parlamentares, o que, certa.mente, deverá OCONer 
neste ano. . . 

A aut(}nomia dos Múnicípios antecede, na história polítit!o-,ad­
ministrativa do pais, à das Províncias, postt;ll"iomnente transforma­
das em Estados e os !primeiros mandatários do povo eleitos no 
Brasil foram os Vereadores, seja na função normativa, ou, como 
jntende'!1tes, no exercício executi,vo, ou na jUdicação de primeira 
instânc:a, ou, finalmente, como representan'teis do povo em certas 
deliberações do Reino. . 

P<Jr isso, no !mJpério, a capital do pais, então no Rio de Ja­
neiro, com o nome de Município Neutro, elegia seu Paço Munici­

.paI alél11 de Deputados PrOvinciais; como também, com a procla-,. 
mação da República, transfoT1llado em Distrito Federau, passou a 
eleger &eu próprio corpo político, representado na Câmara dos 
Deputados e no Senado. 

Entretanto, ao e'nsejo da transferência da Capital da Repú­
blica, instalada em Brasília, considerou-se necessária a neutrali­
zação do jogo llolítico ~ocal, podendo o eleioorado bmsiltense vo­
tar, 'a.penas, para Presidente e Vice-1Presidente da República. Veio 
a Constituição de 1967 e, tornada indireta ,essa eleição, o eleitora­
do de Br,asíllia teve, pratioamente, cassado o direito d·e Sufirágio, 
situação impar eIlll toda a Federação, pois; no mínimo, o maàs atra­
sa:do Municipio de um Território Federal escolhe, c{)mo as ca'P-i­
tais dos Estados, os seus Vereadores. 

Dec<8l"to, deIl;tre as justificativas apresentadas ;para a interio- _ 
rização da Crupita.l, figura'Va 8lguela, totalmente improcedente, de 
que o cenbro cívico da Nação, o palco das mais importantes deci­
sões político-administra:tivas, legislativas e jUdiciais - deverja 
ficar isento das luta.s eleitorais e i,mune às clientelas pa.rtidárias, 
,para que, a:qui não se, repetissem os episódios constrangedores ve­
rificados em ·situações análogas. Rode, uma cidade com mais de 
um. milhão de ha.bitantes, meia dúzia de' universidades, pujante vi­
da intelectual, apresentando-se o seu setor terciário como um dos 
mais desenvolvidos· do Brasil, se vê 'privad~ do ma-is e<lementar 
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direito de cidadania, no regime democrático, que é o voto, fulcro 
de toda legítima representatividade. . 

iDura essa situação desde 1960, última vez em que o eleitor 
brasKense foi chamado a votar ipara Presidente e V,ice-\Presidente 
da Re,pública. 

.As seqüelas dessa injustiça estão cOnfiguradas no~ J§ 1.0 e 2.0 
do a,rt. 17 e,nos itens IH e V do art. 42 da COnstitUlçao Federal, 
onde se defere ao Presidente da República a nomeação do "Go­
vernador do Distrito Federal". 

A Imprensa de Brasília, suas classes produtoras, a palavra da 
cátedra numerosas vozes na Câmara e no Senado, nas últimas 
legislaturas e, enfim, as ~rmanentes manifestações populares, têm 
apoiado essa reivindicação do eleltorado brasillense, no sentido de 
contribuir para a eSCOlha dos que cuidarão das-suas leis tributá­
rias. orçamentárias, de serviços públicos e de pessoal, como ocorre 
com a mai;;: humilde parce,;a da organização nacional, o mais mo­
desto dos municípios brasileiros. 

:Essa longa e-xperiência, de quase vinte anos, não comprovou 
qualquer conveniência desse absenteísmo eleitoral forçado; mas, 
ao contrário, emudecendo, politicamente, um dos mais 'l'obustos 
centros cívico-culturais do Pais, fez com que os poderes se exer­
cessem sem o influxo da opinião pública, que só é realmente 8Jtuan­
te quando vota, quando pode exercer o poder de fiscalização que 
incumbe à Nação sobre o Estado. 

Toda essa distorção - a Capital da Repúbli-ca politicamente 
silenciada, como jamais ocorrera em nossa história - pode corri­
gir-se com a eliminação da expressão "o governador do Distrito 
Fedeml". no ~ 2.° do art. 17 e da expressão "do Gov,ernador do 
Distrito Federal", no item m do art. 42 da Constituição, elimi­
nado o Hem V de&€ mesmo ar,ligo, d.:mdo-se redação adequada 
ao § 1.0 do art. 17. -

Defer~ndo-se à mais alta hieraI'lquia legislativa a solução flna~ 
do problema, estaríamos em condições de atender aos aspectos 
peculiarissimos dessa unidade federada. Mas, em lugar de uma 
Câmara de V,ereadores. Deputados Federais e Senadores, como 
acontecia no antigo Município Neutro e no anterior iDistrito Fe­
deral, conservaríamos, por enquanto, o Governador nomeado, &u­
j'e-itas, no entanto, suas deliberações sobre matéria tributária e or­
çamentária, oorviços públicos e pessoal da administração, ao crivo 
d{> um órgão dellbera,tivo próprio, soberanamente escolhido pelo 
ele:torado do Dist.rito Federal 

Estamos seguros de que não é outra a asplração do Congresso 
Nacjonal, Quando o Senado reconhece que a cumu:lafão I ~lXl suas 
funções ordlnooas, da sua atribuição federal com aquela previ:::t.a 
no ii 1.0 do art. 17, não apenas conflita com o sistema representa­
tivo, mas dificulta a própria administração de Brasília. 

SE!NM)()RE.'3: Itamar Franco - Cunha Lima - Agooor Maria 
- .José Richa - Marcos Flreire - Leite Ohaves - Evandro Car­
reira - Eveláslo Vieira - Gllvan Rocha - Mendes canale _ 
Ada1berto Sena - Jaison Barreto - Orestes Quércia - Affonso 
Camargo - Pedro Simon - Nelson Carneiro - Mauro Benevides 
- Passos Pôrto -Roberto Saturnino - Henrique Santillo - Fran­
co Montoro - Humberto lJUcena - 'Ileotônio Vilela - Lázaro Bar­
boza. 

'DEPUT.ADOS: Benjamin Farah - José Costa - Magalhães 
Pinto - Freitas Nobre - Rona:n Tito - Fel1ppe Penna - Odacir 
Klein - Cristina Tavares - Carlos Alberto - Antonio Russo _ 
Gilson de Barros - .José Maurício - Alceu CoUares - Pimenta da 
Veiga - José Carlos Vasconcellos - Paulo Borges - José Freire 
- .João Herculino - Geraldo Bulhões - Cardoso Alves - Fued 
Dib - Audálio Dantas - TM'CíSio Delgado - Simão Sessim -
Paulo Rattes - Modesto da Silveira - Fernando Coelho - Bail­
daccl Filho - OUvir Gabardo - Flreitas Diniz - Carlos Cotta _ 
Juarez Batista - João Gilberto - Leorne Belém -' Paulo Tor­
rE'S - Rosemburgo Romano - Júnla Marise - Epitácio Cafeteira, 
- Paulo Lustosa - Mário Moreira - Ademar Ghisi - JO de Araú­
jo .Jorge - Henrique Eduardo Alves - Flernando Cunha - Luiz 

Baccarini - Mauricio Flr:uet - Fernando Lyra - Edgard Amorim 
- S,},rgio Ferrara - Edson VidigaJ. - Sílvio Abreu Júnior - Ben­
to Goncalv,es - Raul Bernardo - Miro Teixeira - Renato Azere­
do - Heitor Alencar Furtado - Aleir Pimenta - Francisco Pin­
to - Mendonça Neto - Waldir Walter - Artenir Werner - Joa­
quim Guerra - Feu Ro.'3a - Edson IGlalr - Haro~do Sanford -
Israel Dias-Novaes - José Carlos Fagundes - Jorge Vargas -
OsvaJdo Melo (apoiamento) - Ludgero Rlaullno - Nabor Júnior 
- Juarez Furtado - Elquisson Soa:res - Cristino Cortes - Cláu­
dio Strassburger - Maxcello Cerqueira - Fernando Magalhães -
Carlos Bezerra - Euclides Scalco - Henrique Brito - José de 
Castro COimbra - Mendes de Melo - João CUnha - Daniel Sil­
va - Hélio Duque - Roque Aras - Nivaldo Krüger - Jorge 
Vianna - Rômulo Gru:vão - Valter pereina - Antônio carlos de 
Oliveíra - Garlos Wilson - IrRlnildo Pereira - AiTton Sandoval -
Newton Cardoso - Leopoldo Bessone - Antônio Mazurek - Jaek­
son Barreto - João Carlos de Caril - Ca.rdooo Fregapani - João 
F'austino - Horácio ortiz - Belmiro 'Ileixeira - Pacheco Ch3Nes 
- Carlos Nelson -- Carios Santos - Ralph Biasi - Flávio Chaves 
- José Maria. de Carvalho - Pedro Faria - Aurélio Peres - Del 
Bosco l}..maral - Almro Dias - Aluizio Bezerra - Gerson Camata 
- Max Mauro - Tidei de Lima - Jairo Brum - Inocêncio Oli­
veIra - Francisco Leão - Amilcar de Queiroz - Antônio Dias -
Jorge Gama - Marcus Cunha - Marcondes Gadelha - Walter 
Silva - Ulysses Guimarães - Jorge Uequed - Iram Sa,raiva -
Francisco Libardoni - Dj alma Marinho - Rosa Flores - Roberto 
Freire - Valter Garcia - Geraldo Fleming - Cláudio Phllome­
no - Moacyr Lopes - Lidovino Fanton - Luiz Leal - Pedro Ivo 
- Joel Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A proposição lida será encami­
nhada à Comissão Mista anteriormente designada para emitir parecer sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição nQ 85, de 1980. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, da parte vetada do Projeto de Lei da 
Câmara nO 3, de 1974 (n9 845/72, na origem), que altera a Lei n9 

5.988, de 14 de dezembro de 1973, que regula os direitos autorais, e 
dá outras providências, tendo 

RELATÓRIO, sob n9 12, de 1980-CN. 

Incide o veto sobre a expressão "e numeradas" constante do item XI, 
que o projeto acrescenta. em seu art. 1°, ao art. 117 da Lei nY 5.988, de 14 de 
dezembro de 1973. 

A matéria vetada eXige quorum qualificado para deliberação._Sendo evi­
dente a inexistência desse quorum em plenário, deixa-se mais uma vez, de pro­
ceder a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 2: 

Votação, em turno único, da parte vetada do Projeto de Lei da 
Câmara n9 42, de 1979 (nO 58/79, na origem), que dispõe sobre o 
transporte rodoviário de cargas, e dá outras providências, tendo 

RELATÓRIO, sob n° 13, de 1980-CN. 

Incide o veto_sobre a expressão "desde que as subscrições de brasileiros, 
em ações ordinárias nominativas, representem no mínimo, 51 % (cinqüenta e 
um por cento) do aumento de capital", constante do parágrafo 49 do artigo 19 
do projeto. 

A matéria vetada exige quorum qualificado para deliberação. Sendo evi­
dente a inexistência desse quorum em plenário, deixa-~e, mais uma vez, de 
proceder à votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está encerrada a sessão 

(Levanta-se a sessào às 19 horas e 10 minutos.) 
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